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Dilma sanciona 
ato médico com vetos

Saúde +10 apresenta
anteprojeto de lei

Fotos: Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Fotos: Laycer Tomaz/Ag. Câmara

Com mais de 1,5 milhão de assinaturas, o anteprojeto de lei de 
iniciativa popular que propõe o repasse efetivo e integral de 10% 
das receitas correntes brutas da União para a saúde pública será 

apresentado na Câmara dos Deputados, dia 5 de agosto. O Movimento 
Nacional em Defesa da Saúde Pública – Saúde+10, do qual a CNTS 
faz parte, avalia que os 10% reivindicados significam cerca de R$ 43 
bilhões a mais no orçamento anual da saúde. A proposta visa alterar 
a Lei Complementar 141/12, que regulamentou a Emenda Constitu-
cional 29/00, que dispõe sobre a destinação de recursos para a saúde 
pela União, estados, municípios e o Distrito Federal. O presidente da 
Câmara, deputado Henrique Eduardo Alves, se comprometeu a receber 
a proposta em plenário, durante a sessão e defender a tramitação do 
projeto em regime de prioridade. 

Pág. 4

A presidente Dilma Rousseff sancionou a Lei 12.842/13, que 
regulamenta o exercício da medicina, o chamado Ato Médico, 
com vetos sugeridos por entidades que representam 13 catego-

rias profissionais, entre elas a CNTS. A presidente vetou nove pontos 
do Artigo 4º, apontado pelas categorias como o mais polêmico, por 
definir como exclusiva dos médicos a formulação de diagnóstico de 
doenças e a prescrição terapêutica. Desde o início da tramitação, as 
entidades denunciaram a proposta por limitar o acesso dos usuários 
do sistema de saúde às várias especialidades e pela interferência no 
exercício profissional das demais profissões da saúde. Dia 4 de julho, 
centenas de profissionais das diversas categorias saíram às ruas de 
Brasília para reivindicar o veto ao projeto. A presidente Dilma afirmou 
que fez o que é melhor para a saúde.
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A CNTS e suas entidades filiadas e/ou 
vinculadas se uniram às mobilizações po-
pulares e sindicais por direitos humanos, so-
ciais, trabalhistas e previdenciários. A pauta 
da sociedade por mais recursos para saúde 
e educação, transporte de qualidade e com 
tarifas mais baratas, por segurança pública, 
por reforma política, pela igualdade de opor-
tunidades, pelo respeito às diferenças, pelo 
combate à corrupção, pela moralização dos 
poderes, coincide com a luta dos trabalha-
dores, fortalecendo esta luta que é de todos 
e para todos. Há o anseio por um país mais 
justo e equânime, de solidariedade, respeito à 
cidadania e valorização do trabalhador, parte 
essencial na construção de um Brasil melhor.
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A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde - 
CNTS vem a público mani-

festar apoio às mobilizações populares 
e legítimas, que tomaram conta das 
ruas das principais cidades do país.

A mobilização de um grupo – de 
aproximadamente 100 pessoas – con-
tra o reajuste das tarifas do transporte 
público no Estado de São Paulo foi 
a gota d’água para 
que mais de um mi-
lhão de pessoas em 
todo o país saíssem 
às ruas com as mais 
diversas reivindica-
ções, mas que podem 
ser resumidas numa 
realidade: a popula-
ção está insatisfeita 
e exige respeito ao 
cidadão e à coisa pú-
blica.

Sem bandeiras 
partidárias e/ou de 
segmentos organi-
zados da sociedade, 
brasileiros de todas as idades e classes 
sociais trocaram o facebook pela mar-
cha nas ruas, com reivindicações apre-
sentadas em cartazes e palavras de or-
dem. Os excessos praticados por uma 
minoria, que não representa a vontade 
do povo brasileiro, são lamentáveis e 
não podem macular as manifestações 
ordeiras e democráticas.

São reivindicações há muito 
levantadas pelos movimentos sin-

dicais e sociais, por mais recursos 
para educação e saúde; por serviços 
públicos eficientes; por transporte 
público de qualidade e mais bara-
to; pelo combate à corrupção; por 
transparência e controle social dos 
gastos públicos; enfim, por respeito 
aos direitos humanos, trabalhistas e 
sociais e por cidadania digna. Isso 
revela que nossas lutas comungam 

com os anseios da sociedade. 
A reação imediata do governo 

federal, ao propor um pacto com 
governadores e prefeitos e com os 
demais poderes, com vistas à melho-
ria dos serviços públicos e implan-
tação de medidas moralizadoras, 
por meio da reforma política; e as 
respostas dadas pelo Legislativo, ao 
tirar das gavetas e aprovar projetos 
que resultarão em investimentos 

sociais e de recuperação dos setores 
de saúde e educação, além de coibir 
a corrupção, mostram que o clamor 
das ruas não foi em vão.

Reforça essa compreensão a 
decisão do Poder Judiciário, ao de-
terminar a primeira prisão – desde 
o início da redemocratização do 
país – de um deputado federal em 
exercício do mandato. 

As centrais sindi-
cais também saíram 
às ruas, dia 11 de ju-
lho, numa mobilização 
nacional para, mais 
uma vez, reivindicar 
melhorias para a classe 
trabalhadora, reafir-
mando a pauta apre-
sentada nas grandes 
marchas dos trabalha-
dores, atualmente em 
debate com o governo 
e o Congresso Na-
cional, unificando as 
pautas dos movimen-
tos sindical e social.

A CNTS convoca as entidades 
sindicais filiadas e vinculadas e 
todos os trabalhadores, em especial 
os da área da saúde, a se engajarem 
nesta luta que é de todos e para todos. 
Parafraseando o pacifista Gandhi, 
“sejamos a mudança que queremos 
ver no mundo”.

Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Saúde

O grito do Brasil
Nota de apoio às manifestações legítimas e democráticas

“O Dr. José Lião de Almeida, presidente da CNTS e do SinSaudeSP, tem uma im-
portância histórica fundamental para a organização social e política da enfermagem 
no Brasil. Contribuiu e continua con¬tribuindo de maneira muito importante para a 
valorização destes profissionais, o que impulsionou sobremaneira todo o segmento. 
Por isso mesmo, acredito que todos os que trabalham na área devem agradecer a ele 
por esta digna história de décadas de luta em prol da categoria”.

“Prova disso é que o Sistema Único de Saúde (SUS) lista 14 profissões na área da 
saúde e apenas a enfermagem tem uma Entidade Sindical do porte da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Saúde (CNTS), que agrega e defende a categoria em 
lutas constantes, como a que agora são travadas pelas 30 horas semanais e pelo piso 
salarial nacional para enfermeiros, auxiliares e técnicos de enfermagem. Apesar da enfermagem 
ainda ser uma profissão subvalorizada, sem os avanços conseguidos graças ao empenho do Dr. 
Lião estaríamos em situação muito mais precária, não só na questão salarial, mas principalmente 
na área da segurança e das condições do ambiente de trabalho. Por tudo isso e por acompanhar 
a trajetória sindical do líder José Lião por décadas, posso afirmar, sem sombra de dúvidas que 
avançamos muito, principalmente com o seu apoio para a elaboração, divulgação e im¬plantação 
da NR-32. Graças ao seu estilo de grande negociador, que sempre busca o consenso e nunca o 
conflito, a enfermagem ganhou melhores condições de saúde e trabalho”. 

Depoimento da Dra. Ivone Martini de Oliveira, Enfermeira do Trabalho, Ex-Conselheira do Cofen e 
do Coren-SP, Diretora da Associação Nacional das Enfermeiras do Trabalho, Integrante do GTT-NR 32, 

GTT-NR 04, CTPR-NR 32, GTT-NR 04 do Ministério do Trabalho, entre outros.

A Importância do dirigente sindical 
José Lião para a Enfermagem Brasileira

Laycer Tomaz/Ag. Câmara

O grito do Brasil
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Ao afirmar que fez o que é me-
lhor para a saúde, a presidente 
Dilma Rousseff sancionou, 

dia 10 de julho, a Lei 12.842/13, que 
regulamenta o exercício da medicina, 
o chamado Ato Médico, com vetos 
sugeridos por entidades que repre-
sentam 13 categorias profissionais, 
entre elas a CNTS. A presidente 
vetou nove pontos do Artigo 4º, 
apontado pelas categorias como o 
mais polêmico, por definir como 
exclusiva dos médicos a formulação 
de diagnóstico de doenças e a pres-
crição terapêutica, valorizando a 
hierarquia de serviços em detrimento 
das outras áreas. O texto estabelece 
atividades privativas dos médicos e 
as que poderão ser executadas por 
outros profissionais de saúde, como 
psicólogos, fisioterapeutas, dentistas, 
enfermeiros, nutricionistas, fonoau-
diólogos, entre outros.

Desde o início da tramitação do 
Projeto de Lei 268/02 no Legislativo, 
as entidades profissionais denuncia-
ram a proposta por limitar o acesso 
dos usuários do sistema de saúde às 
várias especialidades e pela interfe-
rência no exercício profissional das 
demais profissões da saúde. Dia 4 
de julho, centenas de profissionais 
das diversas categorias saíram às 
ruas de Brasília para reivindicar da 
presidente Dilma Rousseff o veto ao 
projeto na forma como foi aprovado. 
Os manifestantes carregaram faixas 
de alerta contra a proposta, pelos 
prejuízos à área da saúde, em espe-
cial ao Sistema Único de Saúde, pois 
a medida afeta a área de prevenção 
de muitos programas do governo. 
Lideranças das categorias também se 
reuniram com o ministro da Saúde, 

Presidente Dilma acata sugestões e 
sanciona lei do Ato Médico com vetos

Alexandre Padilha, dia 3 de julho, 
para reivindicar o veto parcial ou 
integral do texto aprovado. 

Pela lei sancionada, ficou estabe-
lecido que caberá apenas às pessoas 
formadas em medicina a indicação e 
intervenção cirúrgicas, além da pres-
crição dos cuidados médicos pré e pós-
-operatórios; a indicação e execução de 
procedimentos invasivos, sejam diag-
nósticos, terapêuticos ou estéticos, in-
cluindo acessos vasculares profundos, 
as biópsias e as endoscopias. Também 
será de exclusividade médica a sedação 
profunda, os bloqueios anestésicos e a 
anestesia geral.

Já entre as atividades que podem 

ser compartilhadas com profissões 
da área da saúde não médicas estão 
o atendimento a pessoas sob risco de 
morte iminente; a realização de exames 
citopatológicos e emissão de seus lau-
dos; a coleta de material biológico para 
análises laboratoriais e os procedimen-
tos feitos através de orifícios naturais, 
desde que não comprometa a estrutura 
celular. O ministro Alexandre Padilha 
ressaltou a regulamentação da ativi-
dade, mas defendeu a manutenção 
do “espírito de equipes multiprofis-
sionais, com outros conhecimentos e 
competências, que são o conjunto das 
profissões de saúde”. 

“Com o SUS, a população con-

quistou o direito ao cuidado integral 
à saúde, mas também à atenção social 
e coletiva, envolvendo os diversos 
profissionais das várias áreas de 
atuação. Isto só é possível quando 
a assistência é prestada por equipes 
multidisciplinares, muitas das vezes 
sendo necessária a atuação conjunta 
desde o diagnóstico até o tratamen-
to, no sentido de somar os diversos 
conhecimentos e experiências para a 
intervenção e recuperação do doente”, 
avalia o presidente da CNTS, José Lião 
de Almeida, ao criticar a interferência 
do projeto na autonomia das demais 
categorias profissionais da saúde. 
(Com Agência Brasil)

A CNTS manifestou ao governo, 
por meio de ofício à presidente Dil-
ma, a posição contrária ao projeto 
que dispõe sobre o exercício da Me-
dicina. Uma correspondência com as 
argumentações e pedido de veto foi 
entregue durante reunião de dirigen-
tes de entidades representativas de 
profissionais da saúde com os minis-
tros da Casa Civil, Gleisi Hoffmann, 
e da secretaria-geral da Presidência 
da República, Gilberto Carvalho. 
A CNTS destacou o artigo 4º como 
um dos pontos mais polêmicos, que 
impunha a soberania da medicina e 
cerceava o desenvolvimento histórico 

das atribuições e competências das 
demais profissões da saúde.

Na mesma reunião foi entregue 
documento assinado por 21 entida-
des, entre elas a CNTS, contra o texto 
aprovado pelo Congresso Nacional. 
“É preciso superar a concepção de 
doenças como diagnósticos médi-
cos, numa visão corporativa para 
enfrentar as dificuldades do binômio 
saúde-doença da população. Com 
olhar mais progressista, temos que 
entender a doença como um produto 
social, remetendo a um tratamento 
que englobe desde determinantes 
sociais de saúde, coletividade, fa-

CNTS pediu veto ao texto aprovado
mília, etc..., exigindo intervenções 
profissionais interdisciplinares”, 
apontaram as entidades.

Do encontro, foi criada uma co-
missão composta por representantes 
das diversas categorias profissionais 
para debater com o governo e dirimir 
dúvidas quanto à necessidade de 
veto do texto. Segundo a CNTS, “o 
SUS tem como princípios e diretrizes 
para o sistema de saúde a universali-
dade, a integralidade, a equidade, a 
descentralização, a regionalização e 
a participação social, que só podem 
ser efetivados por meio de efetivo 
trabalho multidisciplinar, que não 
se paute pela sobreposição entre as 
profissões”.

“Hoje, uma série de políticas pú-
blicas de saúde, como Saúde Mental, 
Atenção Básica e outras oferecidas 
à população, contam com profis-
sionais de várias áreas trabalhando 
de forma integrada e articulada. 
As equipes definem em conjunto o 
diagnóstico e o tratamento, somando 
suas diversas visões de saúde e de 
doença para chegar à melhor inter-
venção”, ressalta o diretor Social 
e de Assuntos Legislativos, Mario 
Jorge Filho, que representou a CNTS 
na reunião no Palácio do Planalto e 
com o ministro Padilha.

A CNTS alegou que o texto apro-
vado, se sancionado pela presidente, 
cercearia “o livre acesso da popula-
ção aos/às demais profissionais de 
saúde, bem como a autonomia do 
exercício das demais profissões, já 
que impõe a hierarquização e maior 
burocratização do acesso aos serviços 
de saúde, além de não considerar 
práticas ligadas a outras tradições, 
como as relacionadas à medicina 
oriental”. Três milhões de profis-
sionais de 13 profissões passariam 
a atuar como meros executores das 
decisões de médicos.

No caso da Enfermagem, a CNTS 
citou como exemplos o diagnóstico 
de doenças como hanseníase, malá-
ria, DSTs, tuberculose e a prescrição 
de medicamentos para tratá-las, que 
seguem protocolos de atendimento 
do Ministério da Saúde; pedidos de 
exames para gestante; o acompanha-
mento dos pacientes com hansení-
ase, tuberculose, AIDS; realização 
do parto normal. A CNTS pediu 
à presidente para que, ao analisar 
o projeto, priorizasse “o consenso 
das profissões da área da saúde, 
garantindo a regulamentação da 
medicina, a autonomia das demais 
profissões de saúde e, principalmen-
te, a existência do SUS”.Reunião das entidades com o ministro Padilha

Entidades se reuniram com os ministros Gleisi Hoffmann e Gilberto Carvalho

 Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Presidente Dilma acata sugestões e 
sanciona lei do Ato Médico com vetos
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Com mais de 1,5 milhão de as-
sinaturas, mais que o exigido 
pela Constituição Federal, o 

Movimento Nacional em Defesa da 
Saúde Pública – Saúde+10 vai apre-
sentar na Câmara dos Deputados, 
dia 5 de agosto, o anteprojeto de lei 
de iniciativa popular que propõe o 
repasse efetivo e integral de 10% das 
receitas correntes brutas da União 
para a saúde pública. A proposta visa 
alterar a Lei Complementar 141/12, 
que regulamentou a Emenda Cons-
titucional 29/00, que dispõe sobre a 
destinação de recursos para a saúde 
pela União, estados, municípios e o 
Distrito Federal. Os 10% reivindica-
dos significam cerca de R$ 43 bilhões 
a mais no orçamento anual da saúde.

A data foi marcada pelo presi-
dente da Câmara, deputado Hen-
rique Eduardo Alves (PMDB-RN), 
em resposta ao ato do Movimento 
Saúde + 10, que instituiu o dia 10 de 
julho como o Dia Nacional da Mobi-
lização pela Coleta de Assinaturas. 
A manifestação foi feita durante o 
XXIX Congresso das Secretarias 
Municipais de Saúde - Conasems, 

Movimento Saúde + 10
Anteprojeto de lei será entregue na Câmara dia 5 de agosto

realizado em Brasília. “Vou receber 
a proposta em plenário, durante a 
sessão”, ressaltou Henrique Alves, 
que prometeu defender a tramitação 
do projeto em regime de prioridade. 

Durante o ato, houve o lança-
mento da minuta do anteprojeto de 
lei, elaborado em conjunto pelo Con-
selho Nacional de Saúde, conselhos 
nacionais de secretários estaduais 

“O Brasil é o país com 
a menor participação do 
Estado no financiamento 
dos gastos totais com saú-
de. Esse percentual fica 
em 44%, pouco mais que a 
metade do investido pelo 
Reino Unido (84%), Suécia 
(81%) ou França (78%)”. É 
o que aponta o relator das 
Contas do Governo, do 
exercício de 2012, ministro 
José Jorge. O parecer prévio 
emitido pelo Tribunal de 
Contas da União analisou 
a situação das políticas 
públicas de saúde no Bra-
sil, a condição do Sistema 
Único de Saúde, as metas 
relacionadas a melhorias 
da infraestrutura e a am-
pliação da cobertura da 
atenção básica.

Apesar do aumento de 
investimentos, o país ocupa 
a 72ª posição no ranking 
geral da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) de 
investimento em saúde, ao 
considerar a despesa estatal 
por habitante. O trabalho 
do TCU verificou que, de 
2004 a 2012, os gastos fede-
rais com serviços de saúde 
passaram de R$ 32,7 bilhões 
para R$ 80 bilhões. Ainda 
assim, o Brasil está atrás, 
em valores per capita, de 
outros países com sistema 
universal de atendimento.

Em relação às transfe-
rências de recursos federais, 
o ministro José Jorge tam-

bém ressaltou que “municí-
pios com baixa capacidade 
de oferta de ações e serviços 
de saúde recebem menor 
quantidade de recursos, o 
que acaba por manter as 
desigualdades existentes”. 
Ao analisar a distribuição 
regional de infraestrutura e 
recursos humanos na aten-
ção básica, o TCU identifi-
cou, em 2012, uma maior 
razão de estabelecimentos 
por 10 mil habitantes nas 
regiões Nordeste (3,04) e Sul 
(2,59), seguidas da região 
Norte (2,42). Entretanto, as 
regiões Norte e Nordeste 
apresentaram as menores 
razões de profissionais (pe-
diatras, clínicos, ginecolo-
gistas e obstetras) por 10 
mil habitantes trabalhando 
nesses estabelecimentos.

“Mantendo o cenário 
atual, o Brasil deverá atin-
gir a razão de 2,52 médi-
cos por 1000 habitantes, 
próxima à referência do 
Reino Unido (2,64), em 
2022. Entretanto, as regiões 
Norte e Nordeste alcança-
rão a razão de 2,53 e 2,58, 
respectivamente, somente 
em 2045”, declarou o mi-
nistro. Além disso, o TCU 
observou que a proporção 
de internações por causas 
sensíveis à atenção básica, 
tanto do Brasil quanto das 
regiões brasileiras, encon-
tra-se acima do parâmetro 
estabelecido pelo Minis-

tério da Saúde, o que de-
monstra alta proporção de 
internações por condições 
que poderiam ser evitadas 
ou reduzidas por atenção 
básica mais resolutiva.

O tema de destaque é o 
Crescimento Inclusivo. O 
relatório e o parecer prévio 
serão encaminhados ao 
Congresso Nacional, que 
realiza o julgamento polí-
tico. O TCU vai monitorar 
o cumprimento das reco-
mendações e sugestões 
pelos órgãos e entidades 
fiscalizados. A Consti-
tuição Federal de 1988 
reserva para o Tribunal a 
missão de apreciar e emitir 
parecer prévio conclusivo 
acerca das contas pres-
tadas anualmente pelo 
Presidente da República. 
Trata-se de etapa funda-
mental no processo de 
controle externo da gestão 
pública brasileira, pois 
oferece ao Poder Legis-
lativo elementos técnicos 
essenciais para o julga-
mento das contas do chefe 
do Poder Executivo.

A análise das contas 
prestadas pela presidente 
da República tem como 
parâmetro básico as di-
retrizes, os objetivos e as 
metas estabelecidas no 
Plano Plurianual - PPA, 
principal instrumento de 
planejamento do governo 
federal. (Fonte: TCU)

Brasil tem baixa participação 
nos gastos totais com saúde

A Saúde do Trabalhador e 
os 25 Anos do Sistema Único 
de Saúde no contexto de re-
tomada do desenvolvimento 
nacional e no SUS foram 
temas de destaque na reu-
nião ordinária do Conselho 
Nacional de Saúde, dias 5 e 
6 de junho. Os conselheiros 
aprovaram a convocação da 
4ª Conferência Nacional de 
Saúde do Trabalhador, em 
parceria dos ministérios da 
Saúde, do Trabalho, do Pla-
nejamento e da Previdência 
Social. Também decidiram 
estabelecer uma parceria 
com a Fiocruz na construção 
da agenda dos 25 anos do 
SUS - Educação Permanente 

para o Controle Social, Tra-
balho, Ambiente e Saúde.

O modelo de atenção e 
trabalho em saúde também 
foi tema da reunião de junho, 
assim como o Plano de Sane-
amento Básico do Ministério 
das Cidades também entrou 
em debate, sendo aprovado 
com ressalvas pelo pleno. 
E uma moção de apoio à 
contratação emergencial de 
médicos estrangeiros no Bra-
sil foi aprovada pelo pleno, 
que recomenda, ainda, que 
haja critérios de qualidade 
efetivados no país e a parti-
cipação do controle social na 
contratação desses médicos. 
(Fonte: CNS)

CNS aprova convocação 
para a 4ª Conferência 

de Saúde do Trabalhador

e municipais de saúde – Conass e 
Conasems –, Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil - CNBB e Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB. In-
tegram o Saúde + 10 mais de cem en-
tidades sindicais, entre elas a CNTS, 
de classe e movimentos sociais. O 
movimento foi criado há um ano e 
desde então vem coletando assina-
turas por todo o país.

“Trata-se de uma reivindicação 
fundamental para a sociedade, no que 
se refere a melhorar a assistência pres-
tada aos usuários do Sistema Único de 
Saúde. Desde 2000 carregamos a ban-
deira por mais recursos para a saúde; 
tivemos a aprovação da Emenda 29 e a 
regulamentação pela Lei Complemen-
tar 141 que, no entanto, não estabeleceu 
o percentual de 10% das receitas da 
União”, avalia o vice-presidente da 
CNTS, João Rodrigues Filho. A Lei 141 
define que estados e municípios devem 
aplicar 12% e 15% de suas receitas, res-
pectivamente, em ações e serviços de 
saúde. Para o governo federal manteve 
a destinação de recursos de acordo com 
a variação do Produto Interno Bruto - 
PIB. (Com CNS)

 Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Fotos: Arquivo CNS

Movimento Saúde + 10
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Durante sessão solene em homenagem aos 70 
anos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT 
- Decreto-Lei 5.452/43), o presidente do Sateal e 
diretor Social e de Assuntos Legislativos da CNTS, 
Mário Jorge Filho, conversou com o Ministro do 
Trabalho, Manoel Dias, e solicitou dele a criação 
de um grupo de trabalho envolvendo o Ministério 
e representantes dos trabalhadores e das institui-
ções patronais. A proposta visa a pactuação do 
dimensionamento do quadro de profissionais da 
enfermagem brasileira. Para reforçar, a CNTS enca-
minhou correspondência ao ministro oficializando 
a reivindicação.  

Mário Jorge pediu ainda que Dias visse com 
“bons olhos” o setor saúde. “Os trabalhadores 
estão adoecendo mais e com isso sobrecarregan-
do a Previdência Social. Parte desses problemas 
está relacionada à sobrecarga de trabalho, o que 
também compromete a qualidade na assistência 
aos usuários”, relatou. Manoel Dias elogiou a ini-
ciativa e pediu que a proposta fosse oficializada. O 
ministro afirmou que o MTE vai realizar concurso 
público para o preenchimento de 100 vagas de 
auditores que deverão fiscalizar, entre diversos 
órgãos, as escalas de trabalho dos profissionais 
da enfermagem. Apesar de anunciar a entrada de 
novos servidores no quadro do Ministério, Mário 
Jorge afirmou que o número é insuficiente para 
atender a grande demanda.

No ofício, a CNTS ressalta que, diante da defa-
sagem do quadro, os profissionais da enfermagem 
realizam milagres. A Confederação cita que o 
acúmulo de atribuições aos profissionais técnicos 
e auxiliares e o desvio de funções, aliada à expan-
são do número de escolas, que jogam a cada ano 
no mercado de trabalho uma leva de profissionais 
despreparados, são fatores que interferem na 
qualidade do atendimento. E lembra que a equipe 
de enfermagem, hoje, representa cerca de 70% 
da força de trabalho em saúde; uma mão de obra 

Fórum 30h já! busca apoio 
da Casa Civil, Fazenda e Planejamento

Coordenadores do Fórum 30 
horas Já! – Enfermagem unida 
por um só objetivo querem 

que as ministras da Casa Civil, 
Gleisi Hoffmann, e do Planejamen-
to, Mirian Belchior, e o ministro da 
Fazenda, Guido Mantega, acompa-
nhem as negociações entre governo, 
trabalhadores e setor patronal para 
aprovação do PL 2.295/00, que re-
gulamenta a jornada de trabalho dos 
profissionais da Enfermagem. Do-
cumento oficializando o convite foi 
encaminhado aos ministros depois 
de mais um impasse da comissão 
tripartite, que debate a questão no 
âmbito do Ministério da Saúde.

Na última reunião entre repre-
sentantes dos trabalhadores, da 
classe patronal e do Ministério da 
Saúde, dia 28 de maio, para tratar 
do impacto financeiro da jornada 
de 30 horas semanais, não houve 
avanço. “Preocupados apenas com 
a questão financeira e a garantia de 
contrapartida do governo federal 
para subsidiar os custos atrelados à 
redução da jornada, o setor patronal 
ignorou os estudos realizados pelo 
Dieese e pelo próprio Ministério 
e travou as negociações, adiando 
ainda mais a aprovação do projeto”, 
critica o diretor Social e de Assuntos 
Legislativos da CNTS e membro da 

coordenação do Fórum, Mário Jorge 
dos Santos Filho.

Representantes do Ministério da 
Saúde se comprometeram a realizar 
nova reunião com a classe patronal 
e o ministro Alexandre Padilha para 
buscar um consenso. Enquanto isso, 
as entidades representantes dos 
profissionais continuarão pressio-
nando parlamentares e líderes de 
bancadas para que o projeto seja 
incluído na pauta para votação em 
regime de urgência na Câmara dos 
Deputados. E também vão conti-
nuar cobrando do governo o com-
promisso firmado pela presidente 
Dilma Rousseff e pelo ministro 
Padilha com a categoria, durante a 
campanha eleitoral de 2010.

Em 2011, foi criada comissão 
tripartite no âmbito do Ministério 
da Saúde para levantar o impacto 
financeiro do PL 2.295. Estudos 
feitos pelo Dieese e pelo próprio 
Ministério apontam que, além do 
pequeno impacto financeiro, a 
redução da jornada significa mais 
emprego, que incrementa a renda 
e o crescimento econômico. No en-
tanto, a comissão não concluiu sua 
tarefa devido a impasses levantados 
pelo setor patronal, que requer mais 
recursos do governo para o setor, e 
pelo governo. “Enquanto apresen-

tamos alternativas diversas para 
a solução do problema, os repre-
sentantes das empresas só querem 
saber do valor dos gastos com a 
redução da jornada e se o governo 
federal vai subsidiar as despesas ou 
não”, relata Mário Jorge. 

O ministro Alexandre Padilha 
anunciou que o governo apoiará o 
projeto nas seguintes condições: 1 - 
que a redução da jornada seja feita 

de forma gradativa, ponto com o 
qual as entidades de trabalhadores 
e patronais concordam; 2 - exclusão 
dos profissionais do Programa Saú-
de da Família, medida para a qual 
também há concordância; e 3 - que 
seja encontrada uma solução para 
que o projeto não precise retornar ao 
Senado Federal, tendo em vista que 
implicaria no adiamento da aprova-
ção da proposta.

Em audiência com o presidente do Sena-
do Federal, Renan Calheiros (PMDB-AL), o 
diretor de Assuntos Legislativos da CNTS 
e presidente do Sateal, Mário Jorge Filho, 
solicitou apoio e empenho ao presidente do 
Senado, no sentido de intervir junto aos mi-
nistros da Saúde e de relações Institucionais, 
Alexandre Padilha e Ideli Salvati, sobre a 
implantação da jornada de 30 horas semanais 
para a enfermagem.

Mário Jorge falou a Calheiros sobre as 
pendências na aprovação do PL e desta-
cou a carta de compromisso da presidente 
Dilma e do ministro, enviada às entidades 
da enfermagem na campanha eleitoral de 
2010, afirmando empenho pela aprovação e 
implantação da jornada. Renan Calheiros se 
comprometeu em apoiar a categoria e solici-
tou que a CNTS formalizasse a reivindicação 
em documento e juntasse a carta compromis-
so, o que foi feito por ofício da Confederação, 
também enviados aos senadores Paulo Paim 
(PT-RS) e Fernando Collor (PTB-AL).  

A CNTS ressalta que a Enfermagem é res-
ponsável por 70% das ações de saúde em uma 
instituição hospitalar; é a única profissão que 
permanece na assistência durante as 24 horas 
do dia e durante todo o ano, com atribuições 
essenciais desde a organização e funciona-
mento até a execução dos serviços de saúde. 
E que pesquisas destacam que o ambiente de 
trabalho oferece riscos decorrentes de fatores 
físicos, químicos, biológicos, psicossociais e er-
gonômicos. “Reivindicar a jornada de 30 horas 
trata-se de uma questão de isonomia e justiça, 
em virtude das peculiaridades da profissão”.

Presidente do 
Senado promete 

apoio ao PL 2.295

CNTS propõe a Ministro do Trabalho 
discutir quadro da enfermagem

majoritariamente feminina, representando cerca 
de 86% da categoria.

A CNTS ressalta, ainda, que a enfermagem 
é, também, a atividade mais ampla no setor da 
saúde, visto que a assistência é voltada não só 
para o indivíduo, mas também para a família e 
a coletividade. E que estudos e mesmo a prática 
comprovam que a qualidade da assistência está 
intrinsecamente ligada às condições estruturais, 
físicas e emocionais em que os profissionais exe-
cutam suas atividades. Sendo assim, é preciso 
cuidar de quem cuida de todos os brasileiros, e 
nos momentos mais frágeis de suas vidas, quando 
estão doentes. A CNTS reivindica que a comissão 
deve buscar soluções que signifiquem a melhoria 
das condições de trabalho e a valorização dos 
profissionais da enfermagem.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Fórum 30h já! busca apoio 
da Casa Civil, Fazenda e Planejamento

Mário Jorge e Jânio Silva em reunião do Fórum



6

Jornal da CNTS

Maio/Junho/Julho de 2013

O Senado aprovou, dia 2 de 
julho, substitutivo do senador 
Eduardo Braga ao Projeto 

de Lei da Câmara (PLC) 41/13, que 
destina os royalties da exploração do 
petróleo à educação (75%) e à saúde 
(25%). Por ter sofrido alterações, a 
matéria retorna à Câmara dos De-
putados, onde havia sido aprovada 
dia 26 de junho. Pelo substitutivo, 
serão destinados exclusivamente à 
educação pública, com prioridade à 
educação básica, e à saúde, as receitas 
dos órgãos da administração direta 
da União provenientes dos royalties e 
da participação especial, decorrentes 
de áreas cuja declaração de comercia-
lidade tenha ocorrido a partir de 3 de 
dezembro de 2012, relativas a con-
tratos celebrados sob os regimes de 
concessão, cessão onerosa e partilha 
de produção, quando a lavra ocorrer 
na plataforma continental, mar terri-
torial ou zona econômica exclusiva.

O texto também inclui as receitas 
dos estados, Distrito Federal e mu-
nicípios provenientes dos royalties e 
da participação especial, além de 50% 
dos rendimentos dos recursos recebi-
dos pelo Fundo Social, criado pela Lei 
12.351/10. As receitas da União serão 
distribuídas de forma prioritária aos 
estados, Distrito Federal e municípios 
que determinarem a aplicação dos 
royalties e de participação especial 
com a mesma destinação exclusiva. 
As receitas dos estados poderão ser 
aplicadas no custeio de despesas com 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino, especialmente na educação 
básica de tempo integral, inclusive 
as relativas a pagamento de salários 

e outras verbas de natureza remune-
ratória a profissionais do magistério 
em efetivo exercício na rede pública, 
limitado a 60% do total.

A União, estados, Distrito Federal 
e municípios aplicarão os recursos 
oriundos do Fundo Social no mon-
tante de 75% em educação e de 25% 
em saúde. Dos recursos dos royalties 
e da participação especial destinados 
à União, provenientes de campos do 
pré-sal, 50% serão destinados à edu-
cação pública, até que sejam cumpri-
das as metas estabelecidas no Plano 
Nacional de Educação (PNE), em 
discussão no Senado. Os outros 50% 
serão destinados ao Fundo Social.

A principal mudança que o Se-
nado fez com o aval do governo, na 
avaliação do ministro da Educação, 
Aloizio Mercadante, foi a destinação 
direta de 50% dos royalties do pré-sal 
para a educação, e não para o Fundo 
Social. Já a metade dos rendimentos 
do Fundo Social, e não de seu capital, 
como estabelecia o texto aprovado 
na Câmara, será distribuída na pro-
porção de 75% para educação e 25% 
para a saúde.

Na avaliação de Eduardo Braga, 
o texto oriundo da Câmara oferecia 
redação que poderia provocar ques-
tionamentos futuros, levando ao 
aprofundamento da judicialização do 
debate sobre royalties. Segundo ele, 
o substitutivo aprovado no Senado 
promove adequações que o colocarão 
em sintonia com a atual legislação. O 
relator também garantiu que o texto 
aprovado incorporou algumas das 17 
emendas apresentadas ao substituti-
vo. (Fonte: Agência Senado)

O ministro da Saúde, Alexandre 
Padilha, manifestou apoio à criação 
de uma carreira de Estado para pro-
fissionais do Sistema Único de Saúde, 
não apenas para médicos. Em visita 
ao Senado, dia 2 de junho, o ministro 
salientou que uma condição deve 
também ser assegurada: o vínculo 
de trabalho em regime de dedicação 
exclusiva, sem permissão para ativi-
dades paralelas, com exceção para 
o ensino. “Não pode ter clínica nem 
consultório particular ou qualquer 
outro vínculo de emprego. E tem que 
cumprir quarenta horas semanais na 
unidade de saúde”, defendeu.

Padilha comentou o assunto após 
reunião para tratar de temas que fa-
zem parte das reivindicações popula-
res relacionadas à saúde. O encontro 
foi com o senador Humberto Costa 
(PT-PE), relator da comissão especial 
que trata do financiamento à saúde, 
criada para examinar alternativas 
que garantam o aumento dos gastos 
mínimos da União nessa área. 

A PEC sobre a carreira de Estado 
de médico foi elaborada pelo senador 
Vital do Rêgo (PMDB-PB). Quanto ao 
regime de trabalho, o projeto estabe-
lece que os médicos serão seleciona-
dos por concurso público e deverão 
exercer suas atividades exclusiva-

mente no SUS, na linha defendida 
pelo ministro. Pela PEC em exame, 
a estabilidade será conquistada após 
três anos de efetivo exercício e as 
promoções obedecerão a critérios de 
antiguidade e merecimento. O profis-
sional deve residir no município ou 
na região metropolitana para onde 
for designado.

A proposta reflete a expectativa 
de que a melhoria salarial e a pers-
pectiva de ascensão ao longo da car-
reira vão contribuir para a atração de 
médicos para lugares carentes desses 
profissionais, de forma semelhante 
ao que acontece com promotores e 
juízes, que começam a trabalhar em 
comarcas distantes. “Se é para ser 
igual juiz, tem que ser igual: o juiz 
não pode ter escritório, não pode dar 
consultoria fora e só pode exercer o 
magistério”, disse Padilha

O ministro disse ainda que a 
legislação poderá estabelecer regras 
gerais para a carreira de saúde na 
esfera da União, estados e municí-
pios, mas sem inibir soluções para 
atender especificidades regionais. 
Como exemplo, ele citou eventual 
interesse de conjunto de municípios 
em formar consórcio para viabilizar o 
atendimento médico numa determi-
nada região.  (Fonte: Agência Senado)

Desde o dia 27 de maio, todos 
os municípios brasileiros estão 
obrigados a disponibilizar seus 
gastos detalhados na Internet, 
conforme determina a Lei Com-
plementar 131/09. A prefeitura 
que descumprir a determinação 
legal não poderá receber trans-
ferências voluntárias de recursos 
do governo federal, podendo os 
gestores, ainda, serem responsa-
bilizados por ato de improbidade 
administrativa em virtude de 
omissão.

Para contribuir com a fisca-
lização dessas despesas, a OAB 
criou a Comissão Nacional de 
Controle Social dos Gastos Pú-
blicos, que terá como missão 
cobrar dos poderes públicos e 
fiscalizar o efetivo cumprimento 
do direito de acesso à informação 
e transparência na gestão pública. 
Além de ingressar com represen-
tações junto ao Ministério Público 
e Tribunais de Contas, a OAB 
pode oficiar o gestor e orientá-lo 
sobre a melhor forma de cumprir 
as leis da transparência e tem, 
ainda, legitimidade para ingres-
sar com ações de improbidade 

administrativa, se for o caso.
Ao destacar que a ferramenta 

de acesso à informação ainda 
não é perfeita, o presidente da 
OAB, Marcus Vinicius Furta-
do Coêlho, defendeu que os 
governos federais e estaduais 
divulguem mais suas contas e 
preencham lacunas que ainda 
encontram-se abertas. Segundo 
o presidente da Ordem, há gas-
tos que ainda não vêm sendo 
divulgados pelo governo, ci-
tando, como exemplo, valores 
referentes à dívida pública, que 
hoje consome cerca de 47% dos 
gastos públicos federais no país.

“Não se sabe ao certo a ori-
gem dessa dívida, quem são os 
credores e, mais importante, 
quais os critérios de correção 
e juros nominais incidentes. A 
sociedade precisa cobrar mais 
transparência com relação a esse 
importante gasto”, acrescentou o 
presidente da OAB, afirmando 
que a Comissão de Controle dos 
Gastos Públicos irá tomar as me-
didas necessárias para garantir a 
divulgação desses gastos. (Fonte: 
Agência Brasil)

Câmara e Senado destinam recursos 
do petróleo à saúde e educação

Padilha defende carreira 
de Estado para o SUSMunicípios devem discriminar 

gastos na internet

Gabriela Korossy/Câmara dos Deputados

Lia de Paula/Agência Senado

Senado aprovou 17 emendas ao texto

Projeto faz parte da agenda positiva da Câmara

Câmara e Senado destinam recursos 
do petróleo à saúde e educação
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As doenças profissionais conti-
nuam sendo as principais causas das 
mortes relacionadas com o trabalho. 
Segundo estimativas da OIT, de um 
total de 2,34 milhões de acidentes de 
trabalho mortais a cada ano, somen-
te 321.000 se devem a acidentes. Os 
restantes 2,02 milhões de mortes 
são causadas por diversos tipos 
de enfermidades relacionadas 
com o trabalho, o que equivale a 
uma média diária de mais de 5.500 
mortes. Trata-se de um déficit 
inaceitável de Trabalho Decente.

A ausência de uma prevenção 
adequada das enfermidades pro-
fissionais tem profundos efeitos 
negativos não somente nos tra-
balhadores e suas famílias, mas 
também na sociedade, devido ao 
enorme custo gerado, particular-
mente no que diz respeito à perda 
de produtividade e à sobrecarga 
dos sistemas de seguridade social. 
A prevenção é mais eficaz e tem 
menos custo que o tratamento 
e a reabilitação. Todos os países 
podem tomar medidas concretas 
agora para melhorar sua capacida-
de de prevenção das enfermidades 
profissionais ou relacionadas com o 
trabalho.

Como acontece todos os anos, o 
programa da OIT sobre Segurança e 
Saúde no Trabalho e Meio Ambiente 
elaborou um relatório que serve para 
aprofundar o tema. Este ano, faz-se 
um apelo aos governos, organizações 

de empregadores e de trabalhadores 
para colaborar no desenvolvimento e 
na implantação de políticas e estraté-
gias nacionais destinadas a prevenir 
as enfermidades profissionais, que 
causam cerca de 2 milhões de mortes 
por ano.

“O custo final das doenças ocu-
pacionais é a vida humana. Elas em-
pobrecem os trabalhadores e suas fa-
mílias e comunidades inteiras podem 
ser afetadas quando perdem seus tra-
balhadores mais produtivos”, disse o 
diretor-geral da OIT, Guy Ryder, em 
comunicado divulgado por ocasião 
do Dia Mundial da Segurança e Saú-
de no Trabalho. “Ao mesmo tempo, 

reduz-se a produtividade das em-
presas e aumenta a carga financeira 
do Estado à medida que aumentam 
os custos de cuidados médicos. Nos 
casos em que a proteção social é fraca 
ou inexistente, muitos trabalhadores, 
bem como suas famílias, precisam de 

cuidado e de apoio”.
Ryder disse que a prevenção 

é a chave para enfrentar o peso 
das doenças ocupacionais e é mais 
eficaz e menos dispendiosa do que 
o tratamento e a reabilitação. Ele 
disse que a OIT lança um apelo para 
um “paradigma de prevenção que 
compreenda uma ação exaustiva e 
coerente dirigida às enfermidades 
profissionais, não só os aciden-
tes de trabalho.” Ele acrescentou 
que “um passo fundamental é 
reconhecer a estrutura fornecida 
pelas normas internacionais do 
trabalho da OIT para uma ação 
preventiva eficaz e promover a 
sua ratificação e implementação.”

As mudanças tecnológicas e so-
ciais, juntamente com as condições 
econômicas globais, estão agravando 

os riscos de saúde existentes e criando 
novos riscos. É preciso estabelecer – 
cada um em suas respectivas áreas 
de responsabilidade – objetivos claros 
sobre a SST, um roteiro e, o mais im-
portante, atuar e perseverar de ma-
neira que juntos consigamos evitar o 
avanço da epidemia e progredir nesta 
dimensão do trabalho decente”, con-
cluiu Ryder. (Fonte: Notícias da OIT)

CNTS aprova oficina sobre 
NR 32 e sua aplicabilidade

A Norma Regulamentadora 32 
e sua aplicabilidade será tema 
de oficina a ser realizada pela 

CNTS na última semana de setembro. 
A proposta do Comitê de Saúde e 
Segurança do Trabalho foi aprovada 
pela diretoria da Confederação e de-
verá reunir dirigentes das entidades 
de trabalhadores da saúde e repre-
sentantes do Ministério Público do 
Trabalho, Ministério da Saúde e Con-
selho Nacional de Saúde para avaliar 
os efeitos práticos da norma. Durante 
o evento, será lançada a segunda edi-
ção da cartilha da CNTS sobre a NR 
32, com a legislação complementar.

A NR tem por finalidade estabe-
lecer as diretrizes básicas para imple-
mentação de medidas de proteção à 
segurança e à saúde dos trabalhadores 
dos serviços de saúde, bem como 
daqueles que exercem atividades de 
promoção e assistência à saúde em 
geral. A responsabilidade pelo cum-
primento da Norma é solidária entre 
contratantes e contratados. Isso signi-
fica que empregadores e trabalhadores 
têm o dever de adequar as mudanças 
ao dia a dia das relações e condições 
de trabalho nos estabelecimentos que 
prestam serviços de saúde.

A oficina será dividida em dois mo-
mentos distintos: o primeiro deles para 
explanação sobre a criação e objetivos 
da NR 32; e um segundo voltado para 
trabalhos em grupos, cada um voltado 

a debater os capítulos da norma – 
exemplo: riscos químicos, riscos físicos, 
riscos biológicos –, trocar conhecimen-
tos e apresentar sugestões. “A ideia 
é que, dos debates, saiam sugestões 
para serem incluídas como cláusulas 
nos acordos e convenções coletivas de 
trabalho”, explica o coordenador do 
comitê e diretor de Assuntos Culturais 
e Orientação Sindical da CNTS, Emer-
son Cordeiro Pacheco.

A diretoria da CNTS também 

aprovou a realização de seminário 
voltado para as questões do tra-
balho e sindicalização de jovens, a 
ser realizado no final de novembro, 
quando da reunião de final de ano. 
A inserção no mercado de trabalho 
e no movimento sindical, problemas 
e perspectivas da juventude deverão 
ser abordadas por especialistas na 
área no sentido de que a Confedera-
ção aprove uma plataforma voltada 
para este segmento da população.

Uma iniciativa conjunta do 
Escritório da Organização Interna-
cional do Trabalho no Brasil e da 
Organização Pan-Americana de 
Saúde (OPAS), com o Ministério 
da Saúde, por meio da Secretaria 
de Gestão do Trabalho e da Edu-
cação na Saúde, deverá resultar 
na construção de uma agenda de 
Trabalho Decente para os servido-
res do Sistema Único de Saúde. O 
anúncio foi feito pela diretora do 
Escritório da OIT, Laís Abramo, 
durante a abertura do XV Con-
gresso da Associação Nacional de 
Medicina do Trabalho (ANAMT), 
em São Paulo, dia 12 de maio. Ela 
reforçou o entendimento da OIT 
de que “são necessários esforços 
concertados em nível nacional 
e internacional para aumentar a 
sensibilização em torno do pro-
blema das doenças profissionais 
e resolver, de uma vez por todas, 
os déficits de trabalho decente que 
estão na sua origem”.

Laís Abramo lembrou a cele-
bração do Dia Mundial da Segu-
rança e Saúde no Trabalho – 28 
de abril –, quando a OIT pediu 
uma “urgente e vigorosa” ação 
global para combater o crescente 
número de doenças relacionadas 
ao trabalho, que causam cerca 
de 2 milhões de mortes por ano. 
Embora as doenças profissionais 
causem um número de mortes 
seis vezes maior do que os aci-
dentes laborais, estes últimos 
recebem maior atenção, no en-
tendimento da OIT. As doenças 
profissionais representam um 
enorme custo – para os traba-
lhadores, trabalhadoras e suas 
famílias, bem como para o desen-
volvimento econômico e social.

As estimativas mais recentes 
da OIT indicam que a ocorrência 
de acidentes de trabalho e doenças 
ocupacionais resultam em uma 
perda de 4% do Produto Interno 
Bruto mundial em custos diretos 
e indiretos por lesões e doenças. 
Isso equivale a 2,8 trilhões de 
dólares por ano. As mudanças 
tecnológicas e sociais, juntamente 
com as condições econômicas glo-
bais, estão agravando os riscos de 
saúde existentes e criando novos 
riscos. Milhões de trabalhadores 
e trabalhadoras estão expostos a 
condições de trabalho insalubres e 
perigosas, sem recurso a qualquer 
sistema de proteção.

“A proteção do direito de 
todos os trabalhadores e traba-
lhadoras a um ambiente seguro 
e saudável, que respeite a digni-
dade humana e a dignidade do 
trabalho, é parte integrante do 
conceito de trabalho decente e de 
um enfoque de inclusão e equida-
de social”, disse Laís Abramo. E 
concluiu: “O estabelecimento de 
uma cultura preventiva de segu-
rança e saúde no trabalho exige, 
mais do que nunca, o diálogo 
social e a troca de experiências 
bem sucedidas, assim como o tra-
balho especializado de pesquisa e 
diagnóstico em torno do tema, e 
a dedicação dos profissionais da 
área de saúde”. (Fonte: OIT)

Trabalho decente 
para a Saúde

OIT pede ação mundial urgente para combater 
doenças relacionadas com o trabalho

Diretoria da CNTS aprovou também seminário sobre juventude

 Julio Fernandes/Ag. Fulltime

CNTS aprova oficina sobre 
NR 32 e sua aplicabilidade
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Tocantins

O Hotel do Trabalhador, que 
será ponto de apoio aos filiados 
e representados do Sindicato dos 
Trabalhadores em saúde do Estado 
do Tocantins (SINTRAS-TO), foi 
inaugurado no sábado, 4 de maio, 
com a presença de representantes 
de autoridades estaduais, da CNTS, 
da Fenattra, e diretores regionais do 
sindicato e filiados. O presidente do 
Sintras e diretor suplente da CNTS, 
Manoel Pereira de Miranda, falou 
das conquistas do sindicato, desta-
cando a reestruturação das regionais 
com funcionários para atender os 
filiados oito horas diárias 
nas sedes de Araguaína e 
Gurupi. O projeto também 
visa estender às outras sete 
regionais da entidade.

A inauguração do ho-
tel se tornará um marco 
na história do Sintras, 
pois é o primeiro hotel do 
trabalhador a ser inaugu-
rado em todo o Estado do 
Tocantins. A entrega fez 
parte das comemorações 
da V Festa 1º de Maio re-
alizada pelo Sindicato em 
homenagem pelo Dia do Trabalha-
dor. O presidente da CNTS, José Lião 
de Almeida, o tesoureiro-geral, Adair 
Vassoler, o secretário-geral, Valdirlei 
Castagna, e o diretor de patrimônio 
da Confederação, Geraldo Santana, 
participaram do evento. “Quero pa-
rabenizar a categoria por mais esta 
grande conquista”, disse Castagna. 
Para Vassoler, “a inauguração mostra 
o comprometimento do Sintras com 

CNTS e Sindicatos discutem fundação da Federação 
dos Trabalhadores da Saúde da Região Norte

“Acredito que a criação da 
Federação dos Traba-
lhadores da Saúde do 

Norte será concretizada muito em 
breve, pois os sindicatos da região 
já estão se articulando e realizando 
assembleias para este fim. Este é mais 
um passo importante na direção de 
unificar a luta dos trabalhadores da 
saúde de todo o Brasil em torno da 
CNTS e buscar a aproximação com os 
companheiros das áreas mais remo-
tas, fortalecendo a luta pela jornada 
de 30 horas semanais, piso salarial 
para a enfermagem e desoneração 
da folha de pagamento para o setor 
de saúde, entre outras reivindicações 
importantes”, avalia o presidente da 
Confederação, José Lião de Almeida.

Dirigentes da CNTS se reuniram, 
dia 4 de maio, em Palmas (TO), com 
dirigentes dos Sindicatos da Saúde 
de Tocantins, Pará, Amazonas, Ron-
dônia, Acre e Roraima para discutir 
a criação e fundação da Federação 
dos Trabalhadores da Saúde da Re-
gião Norte. Além do presidente da 
CNTS, participaram do encontro o 
tesoureiro-geral, Adair Vassoler; o 
secretário-geral, Valdirlei Castagna; 
e o diretor de patrimônio da Confe-
deração, Geraldo Santana. Também 
participaram do debate dirigentes 

SINTRAS inaugura primeiro hotel do trabalhador

da Fenattra - Federação Nacional dos 
Técnicos e Tecnólogos em Radiologia, 
entidade filiada à CNTS. O objetivo é 
o de fortalecer as ações e as entidades 
sindicais. Ficou definido que num 
prazo de 90 dias serão realizadas as 
assembleias de regularização esta-
tutária e a criação da comissão pró-
-fundação da entidade.

“A fundação teve apoio unânime 
dos sindicatos da região, que aponta-
ram a necessidade de maior integra-
ção das entidades e dos trabalhadores 
com o resto do país. O processo de 
criação deverá ocorrer até setembro, 
quando estaremos prontos para 
fundar a Federação. Até lá, a comis-
são pró-fundação fará assembleias 
com a base de cada sindicato, que 

vão promover adequações em seus 
estatutos para participarem como 
entidades fundadoras”, informou 
Valdirlei Castagna. Segundo Adair 
Vassoler, “a Federação vem atender 
ao anseio das entidades sindicais, 
visando o fortalecimento e a unidade 
nas reivindicações”. 

Estavam presentes na reunião, 
além do presidente do Sintras, Manoel 
Pereira de Miranda, os diretores do 
Sindicato Getulio de Souza Araujo, 
secretário de Formação Profissional 
e Sindical; o vice-presidente, Neirton 
José de Almeida; o tesoureiro, João 
Batista Rêgo; o secretário-geral, Al-
tamir Pérpetuo Ferreira; o presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Saúde da Rede 

Privada do Amazonas (SINDPRIVI), 
Nelcimar de Souza Gandra; o presi-
dente e o tesoureiro do Sindicato da 
Saúde de Rondônia (SINDSAÚDE), 
Caio Marin e David Mariano da Silva, 
respectivamente.

Participaram, também, o presi-
dente e representante do Sindicato 
dos Trabalhadores do Acre (SINTE-
SAC), Antônio Daniel e Francisco 
Silva Lima; representante do Sindi-
cato dos Trabalhadores do Estado 
de Roraima (SINTRAS/RR), Inádia 
Silva Souza; a presidente e a diretora 
financeira do Sindicato dos Profissio-
nais de Enfermagem de Castanhal 
(SINDESC/PA), Maria Eliete D. de 
Lima e Maria do Livramento Souza. 
(Fonte: CNTS com Neya - Sintras)

os trabalhadores da saúde, no senti-
do de facilitar as ações e atividades 
necessárias na defesa da categoria”.

Cerca de 1.200 pessoas estiveram 
presentes no evento, que terminou 
com um jantar dançante, animado 
pelas bandas Kauan D’Max, Paulo 
Victor e Gabriel e Forró do Serrado, 
que tocaram grandes sucessos. Mi-
randa cumprimentou e parabenizou 
todos os trabalhadores da saúde, lem-

brando que o foco da comemoração 
foi o dia do trabalhador e em virtude 
disto entregava o Hotel do Trabalha-
dor “Jurandir Brito Nascimento” aos 
filiados e representados do Sintras. 
“A diretoria do Sintras sempre em 
busca de melhorias para os filiados 
e o hotel é para beneficiá-los com 
um atendimento mais adequado e 
eficiente”, ressaltou.

A estrutura do hotel possui 15 
apartamentos para acomodar 60 pes-
soas, com internet, ar condicionado 
e computadores para que os filiados 
que não possuem seus notebooks 
possam utilizá-los. O presidente do 
Sintras destacou ainda que a organi-
zação administrativa do hotel está 
sendo feita para em breve iniciar os 
atendimentos com funcionários 24h.

O representante da Secretaria da 
Saúde do Estado - Sesau, o secretá-
rio executivo José Gastão Almada 

Neder, cumprimentou a todos e pa-
rabenizou a diretoria pela obra. “Essa 
confraternização é muito importante, 
pois tenho a certeza que o hotel irá 
favorecer a todos os trabalhadores 
da saúde. Ele destaca a importância 
da integração entre o Sindicato e a 
Sesau para buscar bom atendimento 
e melhores condições de trabalho aos 
nossos trabalhadores da saúde”. 

O representante da Federação 
Nacional dos Técnicos e Tecnólogos 
em Radiologia (Fenattra), Ubira-
tan Gonçalves, fez uma reflexão 
da atuação do presidente Manoel 
Miranda no sindicalismo. “A vida, 
presidente, é uma escada; o segmen-
to sindical também é uma escada. 
Com a inauguração deste hotel 
você está subindo mais um degrau 
em suas lutas diárias frente a este 
sindicato”. Gonçalves acrescentou 
que, no cenário nacional, Manoel 
Miranda defende com muito afinco 
os direitos dos trabalhadores da 
saúde do Tocantins, buscando todos 
os dias novos conhecimentos e no-
vas formas de fazer sindicalismo em 
prol dos direitos dos trabalhadores, 
participando de reuniões, capaci-
tações com o intuito de aplicar os 
novos conhecimentos no Sindicato. 

Também estiveram presentes no 
evento o presidente da CUT e do Sin-
tet, José Roque Rodrigues Santiago; 
o prefeito de Formoso do Araguaia, 
Wagner da Gráfica; o presidente do 
Sindfiscal, Carlos Campos; e o repre-
sentante da Secretaria da Adminis-
tração, o advogado Antônio Sérgio 
Silva. (CNTS com Neya - Sintras)

Espaço das Federações e Sindicatos
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FENATTRA/CNTS realizam 5º Curso de Formação Sindical

Dirigentes sindicais de vários 
estados do Brasil participa-
ram do 5º Curso de Formação 

Sindical FENATTRA/CNTS, reali-
zado em Fortaleza (CE), no período 
de 5 a 8 de junho. Durante os quatro 
dias de evento, vários temas foram 
apreciados e discutidos por todos os 
participantes, em torno de 55, e pales-
trantes, onde dúvidas foram sanadas, 
consultas realizadas e informações 
foram passadas, principalmente para 
os dirigentes sindicais de primeiro 
curso de formação sindical.

Na abertura do evento, o presi-
dente da FENATTRA - Federação 
Nacional dos Técnicos e Tecnólo-
gos em Radiologia, Carlos Alberto 
Monteiro de Oliveira, agradeceu a 
presença dos participantes e desejou 
a todos um bom curso. Ele enfatizou 
que o fortalecimento do movimento 
sindical na base se dá com o cresci-
mento e aprimoramento do dirigen-
te sindical e que é necessário que, 
além deste curso onde participam 
os dirigentes sindicais, os sindicatos 
devem realizar cursos como este em 
suas bases, para que os trabalhadores 
e futuros dirigentes possam estar 
preparados na hora de enfrentar os 
trabalhos. “Este ano, pela primeira 
vez, nosso evento trouxe a presença 
do presidente da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Saúde 
- CNTS, José Lião de Almeida, que 
enfatizou em sua fala a necessidade 
destes cursos de formação, que vêm 
sendo realizados há cinco anos pela 
FENATTRA”, ressaltou.

“O 5º Curso de Formação Sindical 
e o 4º Encontro das Entidades Sindi-
cais filiadas à FENATTRA, promo-
vidos pela Federação, dos quais tive 
a honra de participar, cumpriram 
seus objetivos ao levar novos conhe-
cimentos e servir de multiplicadores 
dentro da pauta sindical da saúde. 
Os debates apresentados foram de 
alto nível e estiveram presentes 
representantes de trabalhadores 
da saúde de todas as regiões brasi-
leiras. Entre os debates, o tema da 
saúde ocupacional dos técnicos em 
radiologia foi o que levantou maior 
interesse, por tratar-se de questão 
crucial. Questões como a proteção 
radiológica, uniformes, identifica-
ção, salários ADPF 151; remoção 
de pacientes para exames foram 
tratadas de forma exemplar. Está de 
parabéns a nossa Federação filiada”, 
avaliou José Lião de Almeida.

Apresentação das Centrais Sin-
dicais foi o primeiro tema debatido, 

Os dirigentes do SINTTAR-DF participa-
ram de reunião da Mesa de Negociação do 
SUS-DF, dia 19 de junho, no intuito de con-
quistar as demandas da categoria. Ressalta-
-se que nessa reunião estiveram presentes 
vários sindicatos e o evento contou com a 
presença do secretário de Administração do 
Distrito Federal, Wilmar Lacerda. “Estamos 
avançando nas questões que envolvem os 
Técnicos em Radiologia, mas o que for de 
direito e não for conquistado na MNSUS-DF 
vamos buscar por outros mecanismos e, se 
for preciso, como em alguns casos, vamos 
buscar na Justiça”, afirma Ubiratan Gonçal-
ves Ferreira, vice-presidente do Sindicato.

sendo convidados dirigentes das 
diversas centrais e comparecido o 
secretário da UGT, Rogério, e o secre-
tário de Políticas Sociais, Esportes e 
Lazer da CTB, Carlos Rogério de Car-
valho Nunes, que explanaram sobre 
as ações voltadas para o seguimento 
dos trabalhadores da saúde e ressal-
taram que o apoio é imprescindível 
às lutas e que neste ponto as centrais 
estarão sempre à disposição.

Segundo tema tratou da Admi-
nistração da Estrutura Sindical, 
apresentado pelo secretário-geral da 
FENATTRA, Ubiratan Gonçalves 
Ferreira. Ele detalhou o assunto, 
falando sobre a real necessidade de 
os sindicatos se prepararem para si-
tuações como substituição de funcio-
nários, contratações, licenças médicas 
e maternidade, “onde a necessidade 
de se preencher o espaço com outro 
funcionário é real devido à máquina 
não poder parar”.

O terceiro painel trouxe A Apre-
sentação dos Sindicatos e sua Atual 
Conjuntura - Pensando nos proble-
mas de base enfrentados no dia a 
dia em cada unidade e sabendo que 
o problema de um não é o mesmo 
do outro, mas pode colaborar para 
o crescimento. Cada dirigente ex-
planou sobre sua atual conjuntura, 

dando ênfase principalmente nas 
negociações de base e conquistas de 
cada entidade.

Informar e  demonstrar  às 
instituições sindicais sobre como 
devemos proceder para resguardar 
os direitos dos trabalhadores, foi o 
quarto tema discutido, detalhando 
Como Editar Recomendações e suas 
Validações Legais. A partir de agora, 
a FENATTRA passa a editar as 
recomendações para os sindicatos, que 
devem ser incluídas nas Convenções 
Coletivas de Trabalho, visando o 
benefício dos trabalhadores das 
Técnicas Radiológicas em todos os 
estados. Estas recomendações ainda 
serão encaminhadas ao CONTER, 
para que verifiquem a possibilidade 
de se tornarem resoluções, visando dar 
maior peso a este trabalho.

Emerson Pacheco, diretor Cul-
tural e de Orientação Sindical da 
CNTS e também coordenador do 5º 
Curso de Formação Sindical, abordou 
a Epidemiologia das Doenças do 
Trabalhador no Setor Saúde. Como 
quinto tema do evento, ele analisou 
com muita propriedade a questão, 
enfatizando a necessidade de se apri-
morar o atendimento ao trabalhador. 
“Foi um curso representativo, dinâ-
mico, com grande participação e que 

trouxe uma renovação de dirigentes, 
que estarão mais preparados para a 
gestão administrativa e política dos 
sindicatos”, avaliou Emerson Pache-
co. Segundo ele, ainda há carência 
de conhecimentos. “Alguns pensam 
que só eles têm problemas. Por isso, 
é fundamental discutir os conflitos 
e trocar experiências no sentido de 
buscar soluções”.

No sexto tema, trabalhado em 
conjunto com toda a equipe de di-
rigentes sindicais, foram elaboradas 
as primeiras recomendações da 
FENATTRA, após longo período 
discursivo, abrangendo os temas de 
Proteção Radiológica, Uniformes, 
Identificação Funcional, Salários – 
ADPF 151 – e Remoção de Pacientes 
para exames em outras unidades de 
serviço. Ao final, os relatórios conclu-
sivos de cada grupo foram entregues 
ao coordenador geral do Curso de 
Formação.

A Portaria 326 e suas Repercus-
sões constou do sétimo tema, sobre o 
qual o palestrante Dimer Azalin, da 
Costa Fonseca Advogados Associa-
dos, falou de forma brilhante e com 
muita clareza, inclusive recebendo 
muitos elogios. Ele conseguiu passar 
informações vitais ao funcionamento 
da unidade sindical e, ao final, con-
versou com vários sindicalistas pas-
sando outras informações e opiniões 
em relação ao tema.

O oitavo tema surgiu com uma 
necessidade de se avançar um 
pouco mais sobre a Aposentadoria 
Especial, tema abordado por José 
Pinto da Mota Filho, do escritório 
Mota Advogados Associados. Foi 
passado aos participantes tudo que 
há de novidade e as novas decisões 
do governo em relação ao tema, 
foram feitos muitos questionamentos 
e alguns até avançaram em forma 
de consulta. Ficou decidido que as 
consultas remanescentes devem 
ser encaminhas à diretoria da 
FENATTRA, para que as dúvidas 
sejam sanadas por pareceres.

O nono e último tema, sobre as 
Entidades Sindicais e a Defesa da 
Saúde do Trabalhador, também 
abordado por José Pinto, deu o que 
falar.  Os questionamentos que sobra-
ram também devem ser remetidos à 
diretoria da FENATTRA para que 
a mesma solicite parecer ao depar-
tamento jurídico do Mota Advoga-
dos Associados e do Costa Fonseca 
Advogados Associados, escritórios 
que assessoram a Federação. (Fonte: 
FENATTRA)

SINTTAR-DF participa de reuniões 
da Mesa de Negociação do SUS

Em assembleia realizada dia 8 de junho, em 
Fortaleza (CE), a diretoria da FENATTRA votou, 
por unanimidade, pela compra da sede própria da 
Federação, que será em Brasília (DF), conforme rege 
o estatuto da entidade. Aos diretores da FENATTRA 
ficam os parabéns pela aprovação desse feito, uma 
vez que há anos existia esta necessidade.

José Lião de Almeida ressaltou a importância dos cursos

Espaço das Federações e Sindicatos



10

Jornal da CNTS

Maio/Junho/Julho de 2013

São Paulo

Em justa e importante homena-
gem ao Dia do Trabalhador da Saúde 
– 12 de maio –, feriado da categoria, 
o SinSaudeSP realizou, de 13 a 15 de 
maio, um evento gratuito com pales-
tras e certificação. Entre as diversas 
atividades destacaram-se a abertura 
dos trabalhos, no dia 13, a partir das 
9h, realizada pelo Dr. José Lião de 
Almeida, presidente do SinSaudeSP 
e da CNTS, seguida da palestra "30h 
Já e Piso Salarial para Enfermagem e 
12 de Maio - Dia do Trabalhador da 
Saúde", por Joaquim José da Silva Fi-
lho, Secretário-Geral do SinSaudeSP 
e Diretor Jurídico da CNTS.

Outras palestras de conteúdo im-
portante, também no dia 13, foram: 
"Qualidade de vida para o Profissio-
nal de Enfermagem", por André Ma-

zarin da Silva, Técnico em Segurança 
do Trabalho; e "APH – Primeiros So-
corros – As novas Diretrizes, segundo 
os protocolos AHA e PHTLS", pelo 
enfermeiro João Carlos Bastian. 

No dia 14 foram realizadas as 
palestras: "Novas Ocupações da En-
fermagem", pela Dra. Ivone Martini 
de Oliveira, Conselheira do Cofen; 
"Humanização no Cuidado de Ido-
sos", com a Dra. Luiza Watanabe Dal 
Bem, entre outras. No dia 15, foram 
as palestras: "Atuação do Coren/SP", 
com Donato José Medeiros, 1º Secre-
tário do Coren de SP; e "Segurança e 
Saúde do Trabalhador e do Pacien-
te", com o Dr. Marcelo Pustiglione, 
Médico do Trabalho, Coordenador 
do SESMT/HCFMUSP e Diretor do 
NEPES. (SinSaudeSP: Paulo Pavone)

A diretoria do SinSaudeSP está 
convidando vereadores para deba-
ter a implantação da jornada de 30 
horas semanais para a enfermagem 
no âmbito dos serviços de saúde 
do município de São Paulo. O pri-
meiro vereador a participar dos 
debates foi Gilberto Natalini, que 
se comprometeu junto à diretoria 
do Sindicato a levar a reivindicação 
à Comissão de Saúde da Câmara 
Municipal de SP.

Também estará em debate outro 
tema importante: o piso salarial 
municipal para a enfermagem. A 
reivindicação do SinSaudeSP é para 
que os valores deste piso acompa-
nhem os já estabelecidos pelo PL 
4.924/09; ou seja: R$ 5.904,57 para 
enfermeiros; R$ 4.133,19 para técni-
cos de enfermagem (70% do enfer-
meiro) e R$ 2.952,28 para auxiliares 
de enfermagem (50% do enfermeiro). 
(SinSaudeSP: Paulo Pavone)

SinSaudeSP abre debate com 
vereadores sobre 30 horas e piso 

salarial para a enfermagem

Entidades da saúde multidisciplinar 
debatem sobre organização sindical 
Entidades de trabalhadores da 

área multidisciplinar da saúde 
reuniram-se na sede central do 
SinSaudeSP para debater a orga-
nização sindical nas bases inde-
pendentes, não representadas por 
entidade federativa. Os dirigentes 
esperam intensificar a troca de 
experiências e informações com a 
finalidade de ampliar a luta por 
melhores salários e condições de 
trabalho. “É muito importante 
estarmos unidos e atentos a tudo 
o que acontece neste âmbito para 
podermos exercer com mais efici-
ência a organização e mobilização 
da categoria da saúde”, disse José 

Lião de Almeida, presidente do 
SinSaudeSP e da CNTS.

Segundo Joaquim José da Silva 
Filho, Secretário-geral do SinSau-
deSP, diretor Jurídico da CNTS e co-
ordenador do grupo de trabalho dos 
sindicatos do Estado de São Paulo, “a 
finalidade do movimento é integrar 
o setor da saúde em todas as suas di-
ferentes disciplinas para a criação de 
uma pauta ampla de reivindicações”. 
Se a sua entidade não compareceu 
ao debate, entre em contato conosco 
pelo e.mail: diretoria@sinsaudesp.
org.br e venha fazer parte deste gru-
po de trabalho! (SinSaudeSP: Paulo 
Pavone)

Saúde agora é a nossa vez. Seguin-
do este refrão, diretores do SinSau-
deSP uniram-se a manifestantes de 
várias categorias da saúde multidis-
ciplinar para protestar, na Avenida 
Paulista, contra o descaso com que o 
governo está tratando os trabalhado-
res da saúde de todo o Brasil. 

“Viemos também mostrar a nossa 
indignação contra o sistema, que re-
legou a saúde da população ao limbo 

e os trabalhadores da enfermagem a 
condições indignas e opressivas, com 
baixos salários e jornada excessiva”, 
disse Joaquim José da Silva Filho, Se-
cretário Geral do SinSaudeSP e diretor 
de assuntos Trabalhistas e Judiciários 
da CNTS, presente na manifestação 
que se concentrou no vão do MASP 
- Museu de Arte de São Paulo, na Ave-
nida Paulista, dia 24 de junho de 2013. 
(SinSaudeSP: Paulo Pavone)

Sindicato presente nas 
manifestações da Avenida Paulista 

Jornada da Saúde é sucesso no SinSaudeSP

José Lião de Almeida

A escolha do jurista Luís Roberto 
Barroso para ocupar a vaga deixada 
pelo Ministro Ayres Brito, no Supre-
mo Tribunal Federal (STF), mostra 
que a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde (CNTS) 
está trilhando, em mais de duas 
décadas de existência, o caminho 
certo na busca de Justiça para os 
trabalhadores da saúde. O brilhante 
advogado e jurista, antes de ser Mi-
nistro, atuou de maneira exemplar 
na defesa vitoriosa da ADPF 54, que 
trata do exercício profissional e da 
interrupção terapêutica do parto em 
caso de Anencefalia – uma das mais 
importantes batalhas já travadas pela 
Confederação em benefício da cate-
goria e de toda a sociedade brasileira. 

A Arguição de Descumprimento 
de Preceito Fundamental 54 (ADPF 
54) foi ajuizada no Supremo Tribu-
nal Federal pela CNTS, em parceria 
com o Instituto de Bioética, Direitos 
Humanos e Gênero - ANIS. O advo-
gado Luís Roberto Barroso, autor da 
ação, à época declarou que: “qual-
quer sofrimento inútil e inevitável 
viola o princípio da dignidade da 
pessoa humana. A ação não visa 
debater o aborto e sim saber se o 
Estado tem o poder de obrigar uma 
mulher a manter a gestação do filho 
que ela não vai ter e, portanto, se é 
possível o Estado causar este sofri-
mento involuntário”.

Após quase uma década de aná-
lises e debates com a sociedade, a 
maioria dos ministros do Supremo 
aprovou, no ano passado, a anteci-
pação do parto de feto anencéfalo. 
Desde então, a grávida que tiver 
diagnóstico de feto com anencefalia 
pode interromper a gravidez legal-
mente, sem a necessidade de recorrer 
à Justiça. 

Uma decisão histórica, consegui-
da com muita inteligência e sólidos 
conhecimentos constitucionais e 
que já prenunciava o futuro bri-
lhante do professor e jurista Luís 
Roberto Barroso. Sua atuação em 
temas polêmicos, no entanto, não 
se restringiu apenas à ADPF 54, da 
qual a CNTS teve a inegável honra 
de ser a patrona. Ele também atuou 
na defesa das pesquisas com células 
tronco embrionárias e na proibição 
do nepotismo no Poder Judiciário, 
entre outras causas de nobre valor. 
Autor de vários livros sobre Direito 
Constitucional, foi um dos criadores 
do programa de Pós-Graduação em 
Direito Público da Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro (UERJ). É 
com muito orgulho que apoiamos, 
de forma incondicional, a escolha 
de seu nome para Ministro do STF, o 
que na certa abrilhantará ainda mais 
o pleno exercício da mais alta corte 
do Judiciário brasileiro.

*Presidente da CNTS 
e do SINSAUDESP

CNTS no caminho certo na luta pela 
Justiça para os trabalhadores da saúde

Fotos: Paulo Pavone/SinSaudeSP
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Em audiência de conciliação reali-
zada em Florianópolis/SC, dia 30 de 
abril, presidida pelo desembargador 
do Tribunal Regional do Trabalho da 
12ª Região, Jorge Luiz Volpato, foi 
possível firmar acordo garantindo 
maior reposição aos/as trabalha-
dores/as que mostraram sua força, 
união, perseverança e otimismo 
durante o movimento de greve geral. 
Garantiu também o fechamento da 
Convenção Coletiva de Trabalho que 
beneficia toda a classe trabalhadora. 
Um movimento que veio em boa hora 
e que sirva de exemplo de demons-
tração da força que os trabalhadores 
possuem quando se unem em prol 
de um objetivo.

As reposições ficaram da seguinte 
forma: Os salários dos integrantes 
da categoria serão reajustados pela 
aplicação do índice correspondente 
a 7,5% a partir de 1º de abril de 2013. 
Para os trabalhadores Técnicos e 
Auxiliares de Enfermagem da As-
sociação Hospitalar Lenoir Vargas 
Ferreira - Hospital Regional do Oeste 
será de 3% no mês de janeiro de 2013; 
7,22% no mês de abril de 2013; 1,59% 
no mês de junho/2013; 0,90% no mês 
de agosto de 2013 e 1% no mês de 
outubro de 2013 somando um per-
centual total de 14.33%.

Para os trabalhadores Técnicos e 
Auxiliares de Enfermagem do Hos-
pital São Francisco de Concórdia, 
firmou o percentual de 11,1% para os 
Técnicos de Enfermagem, aplicados 
no salário de abril de 2013, e 12,5% 
para os Auxiliares de Enfermagem 
também aplicados no salário de 
abril de 2013, e mais 0,5% de reajuste 

salarial no mês de outubro de 2013, 
aplicado sobre o salário de setembro 
de 2013, somando um percentual 
para os Técnicos de enfermagem 
de 11.65% e de 13.06% para os Au-
xiliares de Enfermagem. O Salário 
Normativo a partir de 1º de abril de 
2013 para os integrantes da categoria 
profissional será de R$ 793. Com isso 
os trabalhadores que percebem piso 
mínimo receberam uma aplicação de 
9.38% de reposição.

Houve renovação de todas as 
cláusulas da Convenção Coletiva de 
Trabalho - CCT. Além disso, uma 
nova cláusula foi conquistada – “Em-
pregado mais novo na empresa: O 
empregador não pagará, ao empre-
gado admitido, salário inferior ao do 
exercente na função anteriormente 
ocupada, despedido com ou sem 
justa causa, excluídas as vantagens 
pessoais”.

Também os trabalhadores da 
Unimed Chapecó, Unimed Extremo 
Oeste, Caibí, Mondaí e Quilombo 
tiveram aumentos diferenciados, 
somando um percentual muito além 
do oferecido pelo sindicato patronal. 
Primeiro, queremos parabenizar as 
administrações destas instituições 
por provar que são competentes e 
que acima de tudo está o reconhe-
cimento profissional do trabalhador 
da saúde. Segundo, não entendemos 
porque na mesa de negociação se 
calam, mesmo sabendo que tem con-
dições de um reconhecimento melhor 
para os trabalhadores que elevam o 
conceito das instituições. Então, é 
preciso estar sempre ligado, só quem 
luta garante vitórias. (SITESSCH)

Santa Catarina

O presidente do SINDEESP, Jaime Ferreira dos Santos, 
denunciou o SINDIPROENF - Sindicato dos Auxiliares e 
Técnicos de Enfermagem do Estado do Paraná junto ao 
Ministério Público Federal e à Procuradoria Regional do 
Trabalho do Paraná. O SINDIPROENF não possui registro 
sindical e nem o código sindical concedido pela Caixa Eco-
nômica Federal e vinha, de forma ilícita, tentando receber 
a contribuição sindical pertencente a vários sindicatos 
legalmente constituídos.

O Sindicato dos Trabalhadores em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde de Foz do Iguaçu já havia efetuado 
boletim de ocorrência na delegacia de polícia contra o 
SINDIPROENF, bem como pediu investigação junto à 
Procuradoria do Trabalho daquela região.

Dezesseis diretores de 
sindicatos de trabalhadores 
na Saúde – de Chapecó, 
Caçador, Itajaí e Criciúma – 
participaram, nos dias 13 e 
14 de junho, do 1º Curso de 
Homologação de Rescisão 
de Contrato de Trabalho, 
promovido pela Federação 
dos Trabalhadores em Esta-
belecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado de Santa Ca-
tarina, em sua sede. O curso, 
com 14 horas de duração, foi 
ministrado por Valdeni da Silva, diretor da Federação, e tem como objetivo 
fazer com que os sindicatos atuem na defesa dos direitos trabalhistas dos 
empregados e não sejam, nas palavras de Jânio Silva, diretor de Negociação 
da FETESSESC, “meros carimbadores de rescisão de contrato de trabalho”.

Receberam o diploma pelo curso Vilmair Balduino Weirich, Sandra Mari 
Pescador, Gabriela de Bortolli e Daniela Damaceno (Chapecó); Ângela Nara 
Reinaldi Goeten, Elenara Maria Garcia Maciel e Leodalia Aparecida de Souza 
(Caçador); Hercules Vargas, Sebastião Firmo Gomes, Joel Godoy Guerra e 
Roberta Zanlucca de Carvalho (Itajaí); Antonio Carlos Duarte de Mattos Filho, 
Edilene da Silva Ghedin, Edison Farias Alves, Gabriela Campos Pnkoski e 
Marta Siqueira de Deus (Criciúma). Entre os alunos, nove avaliaram o curso 
como “bom” e sete, como “ótimo”. (Fonte: FETESSESC)

A 22ª edição da Festa Junina do 
SITESSCH foi realizada dia 22 de junho, 
em Chapecó e, como ocorre todos os 
anos, a festança reuniu centenas de 
pessoas. Trabalhadores na saúde de 
toda a região oeste participaram desta 
festa, que é marco do Sindicato como 
forma de integração e de descontração, 
realizada especialmente para os 
trabalhadores e trabalhadoras. Foram 
distribuídos gratuitamente 100 quilos 

Paraná

SITESSCH fecha CCT 2013/2015 

O SINDEESP - Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos de Saúde do Litoral do 
Paraná conquistou reajuste de 12,68% para toda 
categoria do litoral paranaense. O presidente do 
SINDEESP, Jaime Ferreira dos Santos, lembrou 
que além do aumento salarial, todas as cláusulas 
sociais convencionadas no ano passado foram 
mantidas e algumas tiveram reajustes significa-
tivos. “Conseguimos reajustar a insalubridade  
em  10%, o  vale  alimentação  em 20%,  passando 
de R$ 200 para R$ 240 reais e a gratuidade do 
atendimento odontológico para todos os profis-
sionais de saúde e seus familiares”, destacou.

A assembleia para aprovação da Convenção 

Coletiva 2013/2014 foi dia 17 de maio, na sede 
do Sindicato, em Paranaguá. “Mas já vínhamos 
debatendo e discutindo a pauta de reivindica-
ções com toda categoria em assembleias com os 
profissionais de todas as áreas de saúde. Nesse 
sentido quero agradecer a nossa companheira 
Isabel Cristina Martins do Carmo, presidente 
do Sindicato dos Despachantes Aduaneiros do 
Paraná e Santa Catarina, que cedeu gentilmente 
as instalações do seu sindicato para podermos 
realizar esses encontros com os profissionais de 
saúde do litoral paranaense”, disse o presidente 
do SINDEESP. (Fonte: Secretário de Comunicação 
do SINDEESP, João Riedlinger)

FETESSESC ministra curso 
de rescisão trabalhista

Festa Junina do SITESSCH
Mais um ano de sucesso sô!

de amendoim, 30 quilos de pipoca, 
220 quilos de pinhão e mais de 300 
litros de quentão. Além disso, foram 
sorteados cinco prêmios especiais 
aos associados, 40 cestas básicas e 
três prêmios de R$ 100,00. Também 
houve sorteio de um micro-ondas, 
cortesia da Farmácia Camargo e mais 
30 prêmios cortesia do escritório do 
advogado Darcísio Müller. (Fonte: 
SITESSCH)

Trabalhadores na saúde 
conquistam reajuste de 12,68% SINDEESP defende unicidade

Espaço das Federações e Sindicatos
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Alagoas

Sateal pede execução para ação contra 
Hospital de Palmeira dos Índios

Após diversas tentativas, objeti-
vando resolver problemas relacio-
nados a direitos trabalhistas e con-
dições de trabalho dos funcionários 
do Hospital Regional Santa Rita, de 
Palmeira dos Índios, o presidente do 
Sateal, Mário Jorge Filho, esteve na 
diretoria do hospital a fim de encon-
trar uma solução para o impasse, que 
envolve o não pagamento de férias 
vencidas, salários em atraso, a não 
realização de exames periódicos e 
assédio moral. 

Diante da situação de indignação 
e revolta dos trabalhadores pelo atra-
so nos salários, o Sindicato pediu a 
execução do Termo de Ajustamento 
de Conduta firmado na Procurado-
ria Regional do Trabalho, além de 
ajuizar duas ações, uma por danos 
morais pelo atraso de salário e ou-
tra ação cobrando multa pelo não 
cumprimento do pagamento das 
férias em dia. A direção do hospital 
reclamou das dificuldades financei-
ras que a instituição vem passando 
devido à ausência de incentivos do 
governo e afirmaram que não teriam 
como atender as reivindicações ou 
cumprimento da convenção coletiva. 

“A direção do hospital não levou 
em consideração os Termos de Ajus-
tamento de Conduta assinados na 
Procuradoria Regional do Trabalho. 
Em um deles, a instituição se com-
promete a combater o assédio moral 
contra os trabalhadores. Segundo de-
núncias encaminhadas ao Sindicato, 
funcionários do setor de nutrição e 
higienização foram vítimas de assé-
dio por parte de duas nutricionistas 
e pela direção administrativa, esta 
última de imediato procurou resolver 

a situação temendo denúncia”, frisou 
Mário Jorge. 

Durante a reunião, o presidente 
do Sateal também cobrou da Comis-
são Interna de Prevenção de Aciden-
tes (CIPA) e do técnico em segurança 
no trabalho, a ausência de orientação 
nos exames periódicos, na detecção e 
prevenção de doenças ocupacionais 
e a orientação para o cumprimento 
da NR32 com relação a fardamento 
completo e sapatos fechados. “O 
sindicato solicitou mais uma vez que 
auxiliares e técnicos não executem 
atividades que não são inerentes a 
sua função, como pré-consultas e 
serviço de hemoterapia. O problema 
é que profissionais de nível médio 
estão fazendo triagem”, reforçou. 
Por não haver consenso em resolver 
o problema, o Sindicato encaminhou 
ofício denunciando o caso ao Coren 
e ao Ministério Público do Trabalho.

Funcionários disseram que pa-
cientes particulares são encami-
nhados à UTI pelo SUS. A admi-
nistração da unidade informou que 
pretende regularizar a situação, 
quando houver a implantação da 
UTI tipo II, que ainda precisa ser 
avaliada e habilitada pelo Minis-
tério da Saúde. Segundo a admi-
nistradora, ao implantar a UTI do 
hospital, a direção se compromete a 
não mais atrasar os salários, devido 
à entrada de mais recursos. “O que 
significa dizer que não há previsão 
e nem os trabalhadores vão ficar 
com seus vencimentos atrasados, 
esperando que a administração en-
contre alternativas para regularizar 
a situação”, atacou o presidente. 
(Fonte: SATEAL)

Com o objetivo de prevenir o uso 
de drogas e promover o conhecimento 
sobre os riscos de contato com 
s u b s t â n c i a s  a l u c i n ó g e n a s ,  o 
presidente do Sateal e diretor da 
CNTS, Mário Jorge Filho, em parceria 
com o presidente da Associação dos 
Dependentes Químicos e Portadores 
de Doenças Psiquiátricas de São 
Miguel dos Campos (ADQPAL), 
Adailton Antônio, promoveram, 
dia 5 de julho, no auditório da Santa 
Casa de São Miguel dos Campos, o 
lançamento da cartilha de Combate ao 
Crack, elaborada pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores na 
Saúde.

Estiveram presentes estudantes 
da rede municipal e federal, pro-
fessores, profissionais de saúde e 
moradores da cidade. A palestra 
sobre os riscos do uso de drogas foi 
ministrada pelo professor Givaldo 
Herculano de Oliveira. Pesquisador 
do tema há mais de duas décadas, ele 
apontou que 90% das mortes no mu-
nicípio acontecem por envolvimento 
com drogas e com jovens entre 15 e 25 
anos. “Segundo dados da Confedera-
ção Nacional dos Municípios, o crack 
está presente em 98% dos municípios 
brasileiros e é uma praga que precisa 
ser controlada antes que mate ainda 
mais nossos jovens”, explicou. 

O encontro acabou resultando 
numa grande roda de conversa, com 
professores e alunos interagindo e 
relatando experiências de envolvi-
mento de pessoas próximas e até 
membros da família com o crack. 
Compartilhando a angústia de um 
parente viciado, a professora Cenise 
de Oliveira, deu seu depoimento. 
“É muito triste conviver com uma 
pessoa viciada, pois você presencia 
a transformação de um ser saudá-
vel em uma pessoa completamente 
dependente de uma droga que des-
trói não só o indivíduo, mas toda a 
família. Sofro junto porque convivo 
e sei todo o mal que o crack é capaz 
de proporcionar. Torna-se constante 

ouvir que seria melhor que aquela 
pessoa morresse, dando fim ao so-
frimento de todos, pois a cura parece 
algo impossível”, declarou a profes-
sora, apontando a necessidade de a 
sociedade tomar para si a responsa-
bilidade de combater o tráfico.

A estudante do 9º ano do ensino 
municipal, Marta Érica, também é 
testemunha dos estragos causados 
pelo crack. “Um amigo querido, uma 
pessoa próxima, passou a roubar e 
até matar para alimentar o vício. Hoje 
ele não pode mais voltar à cidade sem 
correr o risco de morte. Vejo isso e 
peço a todos os meus amigos e paren-
tes que não arrisquem uma única vez, 
pois pode ser fatal. Ninguém deveria 
usar droga, pois não há futuro nela”, 
ressaltou.

Apesar da tristeza externada nos 
depoimentos, há sempre esperança 
em reverter a situação. A cartilha 
foi elogiada pelo caráter educativo 
e preventivo que exerce, levando 
informação e promovendo a política 
de prevenção. “Precisamos cobrar 
de nossas autoridades o comprome-
timento na efetivação de políticas 
públicas de combate às drogas de 
forma eficaz. As famílias também 
podem fazer a sua parte, unindo-
-se contra esse mal e ajudando o 
próximo a conhecer mais sobre os 
riscos desta praga letal”, reiterou 
Mário Jorge. A cartilha será lançada 
em agosto, na Faculdade Seune, em 
Maceió.  

Na oportunidade, Mário Jorge 
Filho ressaltou a ausência de repre-
sentantes dos poderes Executivo 
e Legislativo. “Escolhemos este 
município devido aos números 
preocupantes de assassinatos en-
volvendo o uso e tráfico de drogas. 
O que nos angustia é que prefeito, 
secretários, vereadores e várias au-
toridades foram convidados e não 
estão presentes, perdendo um mo-
mento de conhecer o material, que 
é de utilidade pública e tem caráter 
didático”, reforçou. (Fonte: Sateal)

SATEAL lança em Alagoas cartilha 
da CNTS de combate ao crack

A Federação dos Empregados em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Mato Grosso do Sul - FEESSAÚDE esteve presente na ma-
nifestação ocorrida no dia 20 de junho em Campo Grande, em prol de 
melhorias na saúde não só no Estado, mas também no país. “Foi um dia 
contra a corrupção na saúde pública e nossa Federação esteve presente 
para fortalecer ainda mais esse ato no nosso país”, ressalta o presidente 
da FEESSAÚDE, Osmar Gussi.

Mato Grosso do Sul

Trabalhadores cobram 
melhorias nos serviços de saúde

Espaço das Federações e Sindicatos
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Iniciada em forma de uma 
Sessão da Câmara Municipal, 
a Plenária Pública Sobre Jor-
nada de Trabalho e Saúde do 
Trabalhador de Pelotas, foi 
televisionada e o vídeo  veicu-
lado nos canais 12 – Via Cabo 
e TV 16 - NET para a popula-
ção local. Esta visibilidade foi 
permitida graças à proposição 
feita pelo vereador Carlos Al-
berto dos Santos Passos (Beto 
da Z3) para que a plenária fos-
se transformada em audiência 
pública. No evento, o parla-
mentar anunciou a criação de 
uma frente parlamentar das 30 
horas na Câmara Municipal de 
Pelotas. Segundo o vereador, a 
enfermagem é responsável por 
cerca de 80% dos procedimen-
tos junto aos pacientes.

Como resultado da marcha 
reivindicando a aprovação do 
Projeto de Lei 2.295/00, que 
prevê a redução da jornada de 
trabalho para 30 horas sema-
nais, realizada dia 9 de abril em 
Brasília, o Ministério da Saúde 
reativou o grupo de trabalho 
de viabilidade das 30 horas. 
O anúncio foi feito pelo secre-
tário-geral da CNTS, Valdirlei 
Castagna, na abertura da ple-
nária. Ele advertiu, no entanto 
que, após a realização de três 
reuniões, o único segmento que 
cedeu foi o dos trabalhadores, 
aceitando a possibilidade de 
implantação das 30 horas de 
forma gradativa. 

Do GT, composto pela 
CTNS, ABEn, CNTSS, Cofen, 
FNE, Conass e Conasems, o 

Rio Grande do Sul

11º Congresso dos Trabalhadores da Saúde mostra força da categoria

A criação de quatro novas pastas 
na diretoria da entidade - Aposen-
tados; Políticas para as Mulheres; 
Jovem, Etnia e Diversidade Sexual; 
e Cultura, Esportes e Lazer, e uma 
alteração na forma de eleição, que 
passa de ser na base para votação 
em congresso, foram as principais 
decisões tomadas pelo 11º Con-
gresso Estadual dos Trabalhadores 
da Saúde. A chuva e o frio não 
intimidaram os 108 delegados a 
comparecerem ao Congresso – de 
caráter extraordinário –, realizado 
na Câmara de Vereadores de Pe-

lotas, dia 21 de junho. Estiveram 
representados os Sindisaúdes de 
Alegrete, Bagé, Cachoeira do Sul, 
Caxias do Sul, Cruz Alta, Erechim, 
Ijuí, Lajeado, Passo Fundo, Pelotas, 
Rio Grande, Santa Rosa, Santiago, 
Sant’Ana do Livramento, São Borja, 
São Gabriel e Vale dos Sinos.    

Na abertura do evento, o presi-
dente da Federação dos Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Rio Grande do 
Sul - FEESSERS, Milton Kempfer, 
ressaltou que o encontro foi neces-
sário para ratificar as adequações 

estatutárias decididas no 9º Con-
gresso, realizado em 25 de março de 
2011, em Passo Fundo. Referindo-se à 
onde de protestos que se realizam em 
todo o país, disse que é importante 
que a sociedade não se esqueça que 
foi graças à organização política e 
sindical do país que se conquistou a 
democratização e que se reverteram 
as altas taxas inflacionárias e o índice 
de desemprego. 

Ele observou o grande desafio 
de organizar os encontros fora da 
Capital e da boa acolhida que a 
FEESSERS teve por parte da Câmara 

e da administração municipal, além 
da parceria da direção do Sindisaúde 
de Pelotas  e  região para sua 
realização. Representando o prefeito 
Eduardo Leite, a coordenadora 
do Centro  de  Referência  em 
Saúde do Trabalhador (Cerest) 
da Macroregião Sul,  Maristla 
Costa Irazoqui, saudou a todas as 
delegações e enfatizou o fato de que 
“não se faz saúde sem a participação 
ativa desta categoria”.  Ela disse ter 
orgulho “de realizar trabalhos para 
os trabalhadores de 28 municípios 
da região”. (FEESSERS: Rosa Pitsch)

TV Câmara divulga Plenária 
das 30 Horas de Pelotas 

Classificada pelo presi-
dente da FEESSERS, Mil-
ton Kempfer, como o mais 
exitoso dos eventos das 30 
horas até agora realizado no 
Estado, a Plenária Pública 
Sobre Jornada de Trabalho 
e Saúde do Trabalhador, 
realizada em Alegrete, dia 
17 de abril, foi um sucesso 
de público. O evento con-
tou com as presenças do 
administrador do Hospital 
Ivan Goulart de São Borja, 
Marcelo de Oliveira Borges, 
representando a Federação 
dos Hospitais Beneficentes, 
Religiosos e Filantrópicos 
do RS; Taiane Silva Ribeiro, 
da Santa Casa de Caridade 
de Uruguaiana, e Jaqueline 
Albânio, coordenadora dos 
Agentes Comunitários de 
saúde de Alegrete. A Câ-

mara Municipal também 
recebeu grande representa-
tividade política.

Diversos dirigentes dos 
Sindisaúdes também se ma-
nifestaram, arrancando pal-
mas e incendiando a plenária 
que contou com delegações 
de São Borja, São Gabriel, 
Rosário do Sul, Ijuí, Vale 
dos Sinos, Bagé, Pelotas, Ere-
chim, Rio Grande, Caxias do 
Sul, Uruguaiana, Cruz Alta, 
Livramento e Região Metro-
politana e Litoral Norte. Foi 
muito saudada pelos pre-
sentes a participação, pela 
primeira vez nos eventos da 
Federação, dos dirigentes 
do sindicato de Santiago do 
Boqueirão, capitaneada pelo 
seu presidente José Airton 
Clerice. (FEESSERS: Rosa 
Pitsch)

setor privado foi o único que 
não apresentou nenhuma 
proposta. “Esperamos que a 
patronal e o governo façam 
a sua parte”, enfatizou. O 
representante da Federação 
das Santas Casas e Hospitais 
Beneficentes, Religiosos e Fi-
lantrópicos, Antônio Siedler, 
diretor administrativo do 
Hospital Nossa Senhora Apa-
recida de Camaquã, disse que 
“é impossível fechar os olhos 
para o impacto financeiro” e 
que os filantrópicos esperam o 
apoio do governo para poder 
implantar as 30 horas.    

O Superintendente Subs-
tituto Regional do Trabalho 
e Emprego, Marco Anto-
nio Ballejo Canto, disse que 
hoje, “mais do que nunca, as 
empresas têm que ter a com-
preensão de que é preciso 
investir nos funcionários”. 
Para ele, é inaceitável que 
qualquer categoria trabalhe 
mais de 40 horas semanais. 
Marco Antônio afirmou tam-
bém que o trabalhador brasi-
leiro produz muito mais que 
antigamente, “no entanto, 
não está tendo a merecida 

contrapartida por este incre-
mento na produção”.    

Compareceram ao evento 
trabalhadores da saúde de 
Alegrete, Bagé, Cachoeira do 
Sul, Caxias do Sul, Cruz Alta, 
Erechim, Ijuí, Lajeado, Passo 
Fundo, Pelotas, Rio Grande, 
Santa Cruz do Sul, Porto Alegre 
e Região metropolitana, Santa 
Rosa, Santiago, Sant’Anna do 
Livramento, São Borja, São 
Gabriel, Vale dos Sinos e Uru-
guaiana. O principal objetivo 
das plenárias é levar o debate 
em torno do assunto para as 
diversas regiões do Rio Grande 
do Sul e buscar o engajamento 
dos trabalhadores da enferma-
gem na luta pela regulamenta-
ção das 30 horas, fundamental 
para a valorização da maior 
categoria da saúde.   

Ao todo, serão cinco as 
Plenárias Públicas Sobre Jor-
nada de Trabalho e Saúde do 
Trabalhador. A primeira foi 
realizada em Cruz Alta. A 
segunda, em Alegrete, e mais 
duas estão agendadas: Lajeado 
(26 de julho) e Passo Fundo (23 
de agosto). (FEESSERS: Rosa 
Pitsch)

Plenária das 30h de Alegrete 
foi sucesso de participação

Castagna ressaltou debate sobre impacto das 30 horas

Espaço das Federações e Sindicatos
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Rio Grande do Norte

O Sindicato dos Profissionais da 
Saúde - SIPERN realizou, dia 18 de 
maio, a festa da categoria que contou 
com a presença de representantes 
do Sindicato dos Médicos do RN 
e do Sindicato de Radiologia do 
RN através de suas diretorias, da 
Confederação Nacional dos Traba-
lhadores em Saúde e da Federação 
dos Empregados em Estabeleci-
mentos de Saúde do Nordeste na 
pessoa de Walter D´Emery e outros 
convidados. A apresentadora do 
programa Fátima Melo fez uma 
matéria de toda a festa, que foi bas-
tante animada com a participação 
da banda "Sandrinho”, que fez os 
sócios levantarem poeira no salão.

A festa da categoria é realizada 

sempre no mês de maio e vem cres-
cendo a cada ano. A 6ª festa do tra-
balhador foi a maior festa de todos 
os tempos e contou com a presença 
de mais de mil trabalhadores, graças 
aos esforços obtidos pela diretoria 
do SIPERN que vem fazendo um 
grande trabalho frente do sindicato, 
que agora também está representan-
do todos os trabalhadores terceiri-
zados no serviço público do Estado 
e também a empresa Unimed Natal. 
“A direção do SIPERN agradece 
a presença de todos e espera que 
nos próximos anos essa festa cresça 
ainda mais. A festa foi um sucesso!”, 
comemora o presidente do Sindica-
to, Domingos Ferreira. (Assessoria 
do SIPERN)

Acre

STF adia decisão sobre demissão de servidores

A CNTS abraçou a causa dos 
servidores públicos estadu-
ais do Acre. 11.564 servido-

res contratados sem concurso públi-
co estão ameaçados de demissão por 
determinação do STF e aguardam 
pela votação da Proposta de Emen-
da Constitucional 54-A, apensada 
à PEC 59, para se manterem nos 
cargos. O diretor Social e de Assun-
tos Legislativos da Confederação, 
Mário Jorge Filho, acompanhou o 
secretário-geral do Sindicato dos 
Trabalhadores da Saúde do Acre - 
Sintesac, Frank Lima, em audiência 
com os presidentes da Câmara dos 
Deputados, Henrique Eduardo Al-
ves; do Senado, Renan Calheiros; 
e o líder do governo na Câmara, 
Arlindo Chinaglia.

“Não defendemos um trem da 
alegria e não brigamos por benefício, 
mas por justiça social. Não posso 
considerar irregular um cidadão que 
levanta às sete da manhã, às oito está 
na administração pública, ali coloca-
do pelo Estado, que paga impostos. 
São pessoas que dedicaram anos de 
suas vidas ao serviço público e agora 
estão sob ameaça de perder o susten-
to porque o Estado não regulamen-
tou o dispositivo constitucional”, 
ressalta Frank Lima.

A normatização dos servidores 
contratados sem concurso deveria ter 
sido feita pelo Estado – a Constitui-
ção Federal deu prazo de cinco anos 
para a regularização. Em 2005, os de-
putados estaduais acreanos aprova-
ram a permanência dos servidores e 
a Procuradoria-Geral do Estado deu 
parecer pela constitucionalidade da 
lei. A Procuradoria-Geral da União, 
porém, entrou com a ADIn 3.609 pela 
ilegalidade e o Supremo Tribunal 
Federal, por votação unânime, dia 
15 de maio último, declarou incons-
titucional o artigo 37 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias 
da Constituição do Estado do Acre, 
acrescido da Emenda Constitucional 
38/2005, que permitiu a efetivação, 
em quadros em extinção, de servi-

dores de secretarias, autarquias e 
fundações públicas, bem como de 
empresas públicas e de economia 
mista dos poderes Executivo, Legis-
lativo e Judiciário daquele Estado, 
admitidos sem concurso público até 
31/12/94.

Pelo dispositivo declarado in-
constitucional, tais servidores pas-
saram a integrar quadro temporário 
em extinção, à medida que os res-
pectivos cargos ou empregos fossem 
vagando, vedada a nova inclusão 
ou admissão, a qualquer título, ou 
o acesso a quaisquer outros cargos, 
funções ou empregos. Entretanto, 
sob alegação de que a maior parte 
desses servidores atua em serviços 
essenciais, a Assembleia Legislativa 
do Acre pediu que, caso fosse de-
clarada a inconstitucionalidade dos 
dispositivos mencionados, a decisão 
fosse modulada.

O ministro Dias Toffoli, relator da 
ação, manifestou-se pela necessidade 
de realização de concurso para a con-
tratação de pessoal. Ele sugeriu um 
prazo de um ano, contado da data de 
publicação da ata da sessão da Supre-
ma Corte em que a decisão venha a 
ser tomada, para que os servidores, 
admitidos entre 1983 e 1994, sejam 

demitidos. Esse tempo serviria para 
a Administração Pública do Acre 
realizar os necessários concursos 
públicos, a nomeação e posse dos 
aprovados para esses cargos, a fim de 
evitar prejuízos aos serviços públicos 
essenciais à população.

O STF, no entanto, adiou a procla-
mação do resultado do julgamento 
para que os ministros cheguem a 
um consenso quanto à modulação da 
decisão. Alguns integrantes da Corte 
avaliam que não cabe ao STF esta-
belecer prazos para novo concurso. 
Cinco ministros votaram pelo prazo 
de um ano para que o governo tome 
as providências, como a realização de 
concursos, e um votou pela demissão 
imediata. A luta dos servidores é por 
mais um voto para assegurar o prazo 
de um ano e evitar, assim, a demissão 
de um terço dos servidores.

“Desses mais de 11 mil servido-
res, que representam 30 por cento 
dos quadros do Estado, 3.488 são da 
saúde e a demissão levará ao caos a 
saúde pública”, alerta Frank Lima. 
Segundo ele, esses servidores repre-
sentam próximo de 90% do quadro 
do Hospital das Clínicas, da Fun-
dação Hospitalar, voltado ao aten-
dimento das especialidades. Outros 

4.280 são da educação, 656 da área 
de segurança e os demais de outros 
setores da administração pública. 
A ameaça de demissão paira sobre 
servidores de mais nove estados, 
somando 280 mil, e a solução, aponta 
Frank Lima, seria a votação das PECs 
no Congresso Nacional. 

O Estado do Acre entrou com 
pedido para que o prazo para essa 
substituição fosse de dois anos, 
alegando que seria difícil realizar 
concurso público no prazo de um ano 
sem ferir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal e considerando ainda que 2014 
será um ano eleitoral. A proposta, 
porém, foi rejeitada pelos magistra-
dos. Mas a decisão sobre o adiamento 
ainda não teve a votação concluída, 
os ministros Carmem Lúcia e Marco 
Aurélio, não participaram da sessão 
que deliberou sobre o tema e como 
essa é uma decisão que precisa ter 
no mínimo dois terços dos votos para 
ser aprovada os dois magistrados 
terão que ser ouvidos. Em sessão dia 
16 de maio último, por sete votos a 
um, o plenário do STF resolveu adiar 
a decisão final sobre o prazo para 
que o governo do Estado demita os 
funcionários.

O senador Jorge Viana defen-
deu a permanência dos servidores. 
Segundo ele, as efetivações só ocor-
reram durante o governo estadual 
iniciado em 1999, portanto, mais de 
uma década depois da Constituição 
Federal entrar em vigor. Ele avalia 
que a decisão do STF sobre a ques-
tão precisaria ser revista em razão, 
sobretudo, do largo tempo já trans-
corrido desde que os servidores 
começaram a trabalhar no Estado. 
“Sempre defendi concurso para se 
acessar o serviço público, em qual-
quer esfera, mas temos que com-
preender que houve um período 
de transição. Há situações graves. 
Há pessoas que já se aposentaram, 
pessoas que estão na iminência de 
se aposentar, pessoas que prestaram 
serviço por quase 30 anos”, disse. 
(Com STF e Agência Senado)

SIPERN realiza 6ª festa da saúde 
pelo dia do trabalhador

Mário Jorge e dirigentes sindicais do Acre em reunião no Senado

Espaço das Federações e Sindicatos
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O Projeto de Lei 4.330/04, que re-
gulamenta a terceirização de mão de 
obra, não será votado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) da Câmara até que haja acordo 
em relação à proposta. Reunidas dia 
3 de julho, as centrais sindicais con-
seguiram adiar a votação do projeto. 
Foi também decidida a formação de 
um grupo de trabalho quadripartite, 
composto por três trabalhadores, três 
parlamentares, três representantes 
do governo e três empresários, para 
negociar alterações no projeto.

A decisão de formar o grupo re-
afirma a posição tomada durante a 
segunda reunião da Mesa de Diálogo 
do governo federal com as centrais 

sindicais (Nova Central, CTB, Força 
Sindical, UGT e CUT), dia 11 de junho, 
que contou com a participação dos mi-
nistros Gilberto Carvalho, da Secreta-
ria Geral da Presidência da República, 
e Manoel Dias, do Trabalho e Em-
prego. Os sindicalistas pressionaram 
contra a votação do PL 4.330 na CCJ e 
alguns parlamentares solicitaram vista 
do projeto, conseguindo adiar a vota-
ção. Segundo os dirigentes sindicais, 
o projeto contempla apenas interesses 
patronais da iniciativa privada e as 
propostas apresentadas pelas centrais 
na discussão da proposta não foram 
consideradas no parecer.

A mesa de negociação quadri-
partite vai discutir a questão da ter-

11 de julho - Dia Nacional de Luta com Greves e Mobilização

As pautas dos movimentos sin-
dical e social foram defendidas 
no Dia Nacional de Luta com 

Greves e Mobilização, 11 de julho, 
em todo o país. As centrais sindicais 
CUT, CTB, Força Sindical, UGT, CSP/
Conlutas, CGTB, CSB e Nova Central e 
o Movimento sem Terra - MST decidi-
ram realizar atos conjuntos no sentido 
de destravar a tramitação das propos-
tas de interesse da classe trabalhadora 
na Câmara dos Deputados, no Senado 
e nos gabinetes dos ministérios. Como 
resposta, a presidente Dilma Rousseff 
orientou os ministros a discutirem 
todas as reivindicações apresentadas 
pelos trabalhadores, mesmo aquelas 
para as quais o governo não veja solu-
ção imediata ou encontre dificuldade 
em atender.

Segundo a assessoria da Presi-
dência da República, a orientação é 
para valorizar a negociação e impedir 
retrocessos nos direitos dos trabalha-
dores. As entidades sindicais avaliam 
que, somando-se às reivindicações das 
manifestações populares realizadas 
em todo o país, será mais fácil dialogar 
com o governo e a sociedade e assegu-
rar conquistas. Os dirigentes das cen-
trais decidiram se concentrar em três 
prioridades durante o processo inicial 
de negociação: redução da jornada 
para 40 horas semanais sem redução 
do salário; fim do fator previdenciá-
rio; e rejeição do Projeto de Lei 4.330, 
que dispõe sobre a regulamentação 
da terceirização, trazendo prejuízos 
para as relações de trabalho. Nesse 
caso, uma comissão quadripartite – 

governo, Legislativo, trabalhadores e 
empregadores – está discutindo uma 
proposta de consenso, com reunião 
prevista para 5 de agosto.

As reivindicações populares por 
mais recursos para saúde e educação, 
transporte de qualidade e com tarifas 
mais baratas, por segurança pública, 
pela garantia de direitos sociais e tra-
balhistas, pelo combate à corrupção, 
entre outras, coincidem com a pauta 
apresentada nas marchas dos trabalha-
dores. Nos atos de 11 de julho as cen-
trais reivindicaram, também, o fim dos 
leilões do petróleo; reforma agrária; e 
valorização das aposentadorias. A pre-
sidente Dilma condenou e afirmou que 
a Justiça deve multar as organizações 
que bloquearam as estradas.

“Nos unimos nesta luta por di-
reitos humanos, sociais, trabalhistas 
e previdenciários. Por mais recursos 
para saúde e educação, transporte 
de qualidade e com tarifas mais 
baratas, por segurança pública, por 
reforma política, pela igualdade de 
oportunidades, pelo respeito às di-
ferenças, pelo combate à corrupção, 
pela moralização dos poderes, enfim, 
por um pais mais justo e equânime, 
de solidariedade, respeito à cidada-
nia e valorização do trabalhador, 
parte essencial na construção de um 
Brasil melhor”, ressalta o presidente 
da CNTS, José Lião de Almeida. As 
entidades filiadas e/ou vinculadas à 
Confederação participaram das mo-
bilizações, em seus estados, fortale-
cendo esta luta que é de todos e para 
todos. (Com Correio Braziliense)

Propostas incluídas pelos 
movimentos sociais:

Reforma política e realização 
de plebiscito popular; 
Reforma urbana; 
Democratização dos meios 
de comunicação; 
Pelos Direitos Humanos: 
Contra o genocídio da juventude 
negra e dos povos indígenas; 
Contra a repressão e a criminali-
zação das lutas e dos movimentos 
sociais; 
Contra a aprovação do Estatuto 
do Nascituro; 
Pela punição dos torturadores 
da ditadura. 

Pauta Única das Centrais 
Sindicais:

Redução da Jornada de Trabalho 
para 40h semanais, sem redução 
de salários; 
Fim do fator previdenciário; 
10% do PIB para a Educação; 
10% do Orçamento da União para 
a Saúde; 
Transporte público e de quali-
dade; 
Valorização das Aposentadorias; 
Reforma Agrária; 
Suspensão dos Leilões 
de Petróleo; 
Contra o PL 4330, sobre 
Terceirização.

Centrais e governo buscam consenso sobre terceirização

Presidente Dilma orienta ministros 
a discutir pauta dos trabalhadores

José Cruz/ABr

ceirização e formular um projeto de 
consenso para ser votado no plenário. 
“É fundamental a regularização da 
terceirização. Na medida em que todos 
compreenderem isso, a busca para um 
entendimento será facilitada. Acredito 
que com esse entendimento vamos 
construir o grupo quadripartite”, disse 
o ministro Manoel Dias.

O ministro Gilberto Carvalho 
afirmou que o governo vem apostan-
do numa proposta consensual para 
a questão. “Estamos fazendo um 
esforço e contando com as centrais 
sindicais para construir uma proposta 
negociada que tenha o apoio de todos 
os envolvidos. Vamos chamar para a 
mesa os empregadores e também o 
Congresso para juntos fecharmos uma 
proposta de consenso”, afirmou.

Com isto, as demandas das centrais 
sindicais e dos parlamentares que ain-
da não foram contempladas no projeto 
da terceirização poderão ser tratadas 
em voto em separado, que somente 
será votado caso o parecer do depu-
tado Arthur Maia seja rejeitado pela 
CCJ. A vista conjunta foi apresentada 
aos deputados Assis Melo (PCdoB-RS), 
Chico Alencar (PSol-RJ), José Genoíno 
(PT-SP), Laércio Oliveira (PR-SE), Luiz 
Couto (PT-PB), Onofre Santo Agostini 
(PSD-SC) e Sandro Mabel (PMDB-GO).

O substitutivo é um longo parecer 

no qual o relator analisa as alterações 
sugeridas ao PL 4.330 em discussão 
na CCJ. O deputado Arthur Maia não 
alterou a proposta, sobretudo nos 
dois quesitos com maior atrito entre 
trabalhadores e empresários: a tercei-
rização da atividade-fim e a questão 
da responsabilidade da contratante. 
Assim sendo, neste particular, o relator 
manteve o texto do substitutivo que 
diz textualmente: “Para usufruir da 
subsidiariedade, a empresa contra-
tante deverá fiscalizar o cumprimento 
das obrigações trabalhistas devidas 
pela contratada. Se não houver essa 
fiscalização, a responsabilidade da 
contratante será solidária”.

“Como o parecer substitutivo não 
atende a maioria das emendas defen-
didas pelos trabalhadores, é necessário 
que as entidades sindicais pressionem 
os deputados membros da CCJ para 
que o projeto seja retirado de pauta ou 
que haja recurso para o debate em ple-
nário”, alerta o presidente da CNTS, 
José Lião de Almeida. O projeto está 
em fase final de análise na Câmara, já 
que a posição da CCJ é terminativa. 
Isto é, se aprovada nesse colegiado, 
poderá ir direto para apreciação do Se-
nado (Casa revisora). Isso não ocorrerá 
caso haja recurso pedindo a votação 
do projeto no plenário da Câmara. 
(Fontes: Diap e MTE) 

Julio Fernandes/Ag. Fulltime

Presidente Dilma orienta ministros 
a discutir pauta dos trabalhadores

Dirigentes das centrais em encontro com senadores
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As mobilizações que tomaram 
as ruas em diversas cidades 
do país, mais que revelar a 

indignação popular, provocaram 
reações imediatas dos poderes Execu-
tivo, Legislativo e Judiciário, porém, 
com alguns reconhecimentos preocu-
pantes. Nos três poderes houve de-
cisões importantes, necessárias para 
acalmar o clamor das ruas; enquanto 
a presidente Dilma Rousseff e os 
presidentes das casas do Congresso 
Nacional assumiram as amarras entre 
governo e parlamentares. 

Do facebook para as ruas. À pri-
meira manifestação, organizada pelo 
Movimento pelo Passe Livre, dia 13 de 
junho, em São Paulo, que reuniu ape-
nas cerca de 100 pessoas, juntaram-se 
os mais diversos descontentamentos. 
Organizados pelas redes sociais, em 
contato permanente pela internet, as 
mobilizações foram crescendo e chega-
ram a ter nas ruas mais de um milhão 
de pessoas, em 126 cidades, de todas 
as idades e de todas as classes sociais, 
no dia 21 de junho. 

A pauta apresentada em cartazes 
e palavras de ordem, ao tempo em 
que criticava, exigia mais investimen-
tos em educação, saúde, segurança 
pública, transporte de qualidade e 
tarifas baixas, combate à corrupção, 
reforma política, fim do voto secreto 
dos parlamentares, contra o dinheiro 
gasto na copa, e dezenas de outras 
reivindicações. 

A violência policial verificada no 
dia 13 acirrou os ânimos e atraiu às 
ruas grupos rebeldes, uma minoria 
que não representa a vontade do povo 
brasileiro, tornando os atos um misto 
de reivindicações e anarquia. A au-
sência de lideranças e de um comando 
central e a falta de interlocução com 
o governo e o Legislativo contribuí-
ram para o vandalismo. Enfim, um 
movimento à margem de partidos, 
sindicatos e movimentos sociais. Em 
todas as mobilizações foram registra-
dos saques, depredações, ataques ao 
patrimônio público e confrontos entre 
manifestantes e policiais.

“Eu estou ouvindo vocês e não 
vou transigir com a violência e a 
arruaça”, avisou a presidente Dilma, 

em cadeia de rádio e TV, prometendo 
responder um a um os itens apre-
sentados. A presidente convocou 
governadores e prefeitos e propôs 
um pacto para melhoria dos serviços 
públicos e anunciou sua disposição 
em buscar a reforma política, inclusi-
ve com a realização de plebiscito para 
conhecer a opinião dos brasileiros 
e respeito de questões atinentes ao 
processo eleitoral.

Resposta imediata - A Câmara 
e o Senado abriram as gavetas, de 
onde sacaram projetos para atender 
às reivindicações. Em tempo recor-
de, se aprovou o projeto que torna 
a corrupção crime hediondo, amplia 
penas mínimas para crimes contra 
a administração pública, dificulta 
a concessão de benefícios para os 
condenados e agrava penas para 
homicídio; a destinação de recursos 
dos royalties do petróleo para saúde 
e educação; novo rateio do Fundo de 
Participação dos Estados, de forma a 
evitar que a desoneração de impostos 
diminua valores destinados a estados 
e municípios; redução a zero das alí-
quotas das contribuições sociais para 
o PIS/Pasep e a Cofins, incidentes 
sobre os serviços de transporte coleti-
vo, com redução no preço das tarifas.

Um dos principais alvos de rejei-
ção, a PEC 37, que limita o poder de 
investigação do Ministério Público, 
foi rejeitada por ampla maioria dos 
deputados; e foi arquivado o projeto 
sobre tratamento da homossexuali-
dade, denominado “cura gay”. Uma 
derrota para a Comissão de Direitos 
Humanos e Minorias da Câmara, que 
havia aprovado a proposta, e para 
o presidente do colegiado, deputa-
do Marcos Feliciano, também alvo 
dos manifestantes. 1.478 vetos que 
aguardavam votação há anos foram 
rejeitados em uma só canetada, por 
já terem perdido os efeitos práticos. 
Outros 1.600 aguardam apreciação.

Consta das reivindicações, ain-
da, a rejeição da PEC 33, que altera 
a quantidade mínima de votos de 
membros de tribunais para decla-
ração de inconstitucionalidade de 
leis, condiciona o efeito vinculante 

Ação e reação: 
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de súmulas aprovadas pelo Supre-
mo Tribunal Federal à aprovação 
pelo Poder Legislativo e submete ao 
Congresso Nacional a decisão sobre 
a inconstitucionalidade de emendas 
à Constituição; cassação e prisão dos 
envolvidos no mensalão; fim do foro 
privilegiado; e criação de CPI para 
apurar o superfaturamento das obras 
da Copa. “Dilma, me chama de copa 
e investe em mim”, pediu em cartaz 
um manifestante.

Nas comissões da Câmara e do 
Senado também foram aprovadas 
matérias de interesse popular, como 
a que inclui o transporte no grupo de 
direitos sociais; a que institui o voto 
aberto para processos de cassação de 
mandato parlamentar por falta de 
decoro e por condenação criminal 
com sentença transitada em julga-
do; e a que pune culturas ilegais de 
plantas psicotrópicas ou a prática do 
trabalho escravo com a expropriação 
da terra para fins de reforma agrária 
e a programas de habitação popular. 
Também está em debate projeto que 
cria regras para a aplicação de con-
cursos para a investidura em cargos 
e empregos públicos e que cria passe 
livre para estudantes.

Também o Poder Judiciário reagiu 

aos anseios dos manifestantes. Num 
fato inédito desde o processo de 
redemocratização do país, o Supre-
mo Tribunal Federal determinou a 
prisão de um deputado em mandato 
– Natan Donadon, condenado por 
peculato e formação de quadrilha por 
desviar recursos da Assembleia Le-
gislativa de Rondônia. Outra decisão 
importante veio com a determinação 
do prazo de 120 dias para que o Con-
gresso Nacional edite a Lei de Defesa 
do Usuário de Serviços Públicos.

Diante do clamor das ruas a presi-
dente Dilma Rousseff deixou claro que 
divergências entre governo e Legislati-
vo e os efeitos na economia impedem 
a tramitação de projetos essenciais e 
quanto à importância da interferência 
da sociedade. “Se aproveitarmos bem 
o impulso desta nova energia política, 
poderemos fazer, melhor e mais rápi-
do, muita coisa que o Brasil ainda não 
conseguiu realizar por causa de limi-
tação política e econômica”, declarou 
em seu pronunciamento. Posição con-
firmada pelo presidente do Congresso 
Nacional, senador Renan Calheiros: 
“Temos que aproveitar esse momento 
para andar com algumas matérias que 
não tivemos condições de andar em 
circunstâncias normais”.

Fotos: Laycer Tomaz/Ag. Câmara

Renovação na luta - Quem acompa-
nhou os noticiários nos jornais, rádios e TVs 
se viu às voltas com várias e novas siglas que, 
com certeza, passam a integrar o vocabulário 
brasileiro. À exceção Movimento pelo Passe 
Livre - MPL, criado no Fórum Social Mundial, 
em 2005, outros grupos se apresentaram nas 
manifestações nas ruas, embora um pouco di-
fusos pela não identificação de suas lideranças. 
Movimento Juntos Brasil, Marcha do Vinagre, 
Ocupa Brasília, Triângulo Rosa e Assembleia 
Nacional dos Estudantes são algumas das 
novidades.

Para a CNTS, as manifestações pacíficas, 
ordeiras e democráticas são bem vindas, por 
trazerem à tona os mais íntimos anseios da 
sociedade e, ao mesmo tempo, mostrarem 
que povo e trabalhadores atuam de um mes-
mo lado. O movimento sindical há anos se 
mantém nas trincheiras, como participantes 

de inúmeras conquistas, como a redemocra-
tização do país; a elaboração de uma Cons-
tituição reconhecida pelos direitos sociais e 
trabalhistas; como fundamentais para a eleição 
de presidentes da República comprometidos 
com a dignidade humana e a justiça social, 
inclusive um líder sindical; por reformas con-
dizentes com os interesses da sociedade; por 
um Judiciário mais aberto às causas do povo.

“À nossa luta e resistência somam-se a 
novidade, o despertar de uma parcela da po-
pulação, que é fundamental para o exercício do 
controle social em todos os cantos e em todos 
os momentos, de forma a garantir uma vida 
digna a todos os brasileiros”, ressalta o presi-
dente da Confederação, José Lião de Almeida. 
Um dos cartazes levados à manifestação em 
Brasília repetia o lema de Ghandi, seguido 
pela atual gestão da CNTS: “Seja a mudança 
que você quer ver no mundo”.

Ação e reação: 
grito das ruas desperta poderes
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PGR dá parecer favorável a ADIn 
contra lei que cria EBSERH

“As universidades possuem 
aspectos peculiares que as 
distinguem enquanto insti-

tuições sociais de construção e difusão do 
conhecimento. Suas origens históricas pre-
cedem a própria noção moderna de Estado, 
o que salienta uma dinâmica própria de 
estruturação, organização e funcionamento. 
A Constituição Federal de 1988 considera a 
relevância desses elementos a tal ponto que 
assegura às universidades públicas (federais, 
estaduais e municipais), mesmo enquanto 
integrantes da Administração Pública, uma 
margem de autonomia de fins e meios no seu 
funcionamento, de modo que produzam e 
difundam o conhecimento livremente, sem 
interferências hierárquicas de órgãos supe-
riores do Poder Público. Daí o caput do seu 
art. 207 garantir a autonomia em seus pris-
mas didáticos-científico, administrativo e de 
gestão financeira e patrimonial, envolvendo 
o primeiro suas atividades-fim e os demais, 
suas atividades-meio”.

Este é o parecer da Vice-Procurado-
ra-Geral da República, Deborah Macedo 
Duprat de Britto Pereira, aprovado pelo 
Procurador-Geral da República, Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, que acata a 
Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 4.895, do Procurador-Geral para a 
Presidenta da República e o Congresso 
Nacional. A ADIn questiona os artigos 
1º a 17 da Lei 12.550/2011, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Empresa 
Brasileira de Serviços Hospitalares - 
EBSERH, e tem como relator o Ministro 
Dias Toffoli.

A Ação questiona a violação ao 
princípio da autonomia universitária 
(art.207, CF); desdobramentos concretos 
implantação da EBSERH; interferência 
externa e indevida na formulação e exer-
cícios das atividades de ensino, pesquisa 
e extensão nos hospitais universitários. 
Sustenta que as normas impugnadas 
incidem em inconstitucionalidade por 
violação aos artigos 37, caput, II e XIX; 
39; 173, §1º; 198; e 207, todos da Cons-
tituição de República. A seguir, trechos 
do parecer da Procuradoria-Geral da 
República.

“A Presidenta da República veio pela 
Constitucionalidade da lei impugnada, 
ressaltando a importância da EBSERH 
na reorganização dos hospitais universi-
tários, de modo a lhes conferir eficiência 
administrativa.

A AGU defende a constitucionalida-
de das normas impugnadas. Entende 
que a Constituição Federal (art.37, XIX) 
não exige lei complementar prévia para 
definir as áreas de atuação das empresas 
públicas. Defende a possibilidade de 
a empresa pública, que tem natureza 
jurídica de pessoa jurídica de direito 
privado, adotar o regime celetista de 

contratação, não lhe sendo aplicáveis 
as regaras do art. 39 da CF.

Quanto ao princípio da autonomia 
universitária, a AGU afirma que “ao 
autorizar a criação da empresa Bra-
sileira de Serviços Hospitalares com 
a finalidade de prestação de serviços 
de assistência médico-hospitalar e la-
boratorial inseridas integralmente no 
âmbito do SUS, bem como de prestação, 
às instituições federais de ensino ou 
instituições congêneres, de serviços de 
apoio ao ensino e à pesquisa, ao ensino-
-aprendizagem e à formação de pessoas 
no campo de saúde pública, o ato nor-
mativo impugnado não feriu o artigo 
207 da Constituição Federal”.

Com isso não se pode sustentar que 
as universidades são imunes a qual-
quer tipo de disciplina normativa dos 
três poderes da República. Elas estão 
submetidas à Constituição Federal e 
às normas gerais do serviço público 
elaboradas pelo Legislativo e aplicadas 
pelo Executivo.

Nos poucos julgados que produziu 
apreciando o tema, o STF reconheceu 
o caráter restrito do princípio da auto-
nomia universitária, no sentido de que 
“(...) não significa soberania das uni-
versidades, devendo estas se submeter 
às leis e demais atos normativos” (AI 
647482 AgR/RJ) e “(...) não é irrestrito, 
mesmo porque não cuida de soberania 
ou independência, de forma que as 
universidades devem ser submetidas a 
diversas outras normas gerais previstas 
na Constituição” (ADI 1.599).

A lei impugnada institui uma empre-
sa pública com personalidade jurídica 
distinta das universidades federais (au-
tarquias) e lhes atribui a incumbência de 
ordenar a administração de seus órgãos 

de ensino, pesquisa e extensão na área 
de saúde (hospitais universitários). Des-
se modo, atinge-se as duas dimensões 
da autonomia das universidades: as 
atividades-meios e atividades-fim.

Pode até ser nobre, como alegado 
pela AGU, a finalidade da Lei 12.550 ao 
criar a EBSERH, mas promove uma res-
trição legal-administrativa à organiza-
ção e funcionamento das universidades 
públicas que só caberia à Constituição 
fazer. Como argumento na inicial, o 
legislador ordinário permite interferên-
cias descabidas e anacrônicas de uma 
empresa pública, através, de seus em-
pregados públicos, sobre a estruturação 
de autarquias e atuação administrativa 
de seus servidores públicos.

Ou seja, criou-se um híbrido fun-
cional, sem qualquer sentido, em que 
técnicos administrativos poderão 
se sobrepor a acadêmicos altamente 
titulados no exercício de um mister 
que envolve preponderantemente 
atividades de ensino, estruturação, 
funcionamento e administração de 
hospitais universitários.

Consequentemente ,  a  Lei  nº 
12.550/01 atinge em cheio as atividades-
-fim das universidades federais (ensino-
-pesquisa-extensão – art.20, caput, da 
CF) ao permitir que a administração de 
seus hospitais universitários seja confe-
rida à ESBERH.

Diferentemente da abordagem 
da AGU, que se explorou apenas 
o campo normativo, considera-se 
que o tema merece ser enfrentado 
com um olhar voltado à realidade, 
que proporciona a devida compre-
ensão do alcance da norma e dos 
efeitos nocivos por ela produzidos.

Na atualidade, não basta que uma 

norma jurídica, principalmente a cons-
titucional, tenha aptidão para produzir 
efeitos (eficácia), pois nada garante que 
estes serão, necessariamente, produ-
zidos no mundo fático. Isso em razão 
de uma série de fatores (econômicos, 
políticos, culturais etc). Portanto, uma 
vez assentada essa possibilidade de ge-
ração de efeitos, é preciso vislumbrar em 
que medida e qual a melhor forma para 
que uma norma de eficácia plena possa 
ser concretizada no plano do real. Para 
tanto, deve-se pensar nos seus atores e 
instrumentos de implementação. 

No caso em questão, é possível 
afirmar que, na prática, a atuação da 
EBSERH avoca a administração dos hos-
pitais universitários, interferindo direta-
mente no perfil dos cursos de medicina 
e no direcionamento das suas atividades 
de ensino, pesquisa e extensão.

Embora prestem serviços de saúde 
à população, os hospitais universitários 
têm por função primordial o ensino da 
prática da medicina aos estudantes uni-
versitários em formação e aos médicos 
residentes recém-formados. Embora 
indissociáveis, as atividades de ensi-
no devem preceder às de saúde, pois 
aquelas determinarão os rumos destas 
de acordo com as diretrizes epistêmicas 
e curriculares adotadas por cada Facul-
dade de Medicina.

Os hospitais universitários funcio-
nam como uma espécie de laboratório 
acadêmico – similar aos escritórios 
modelos nas Faculdades de Direito 
–, no qual os estudantes têm um pri-
meiro contato, monitorado por seus 
professores, com o exercício prático da 
futura profissão através da aplicação 
de métodos e técnicas ensinados em 
sala de aula.

Transferindo-se a gestão das mãos 
dos acadêmicos de medicina para os 
técnicos administrativos celetistas da 
ESBERH, a tendência é que as práticas 
dos HUs sofram uma guinada em sua 
finalidade, criando-se um descompasso 
entre o ensino teórico e as pesquisas 
práticas da medicina.

Portanto, revela-se insuficiente a 
argumentação que afasta a incons-
titucionalidade da interferência da 
ESBERH nas universidades federais, 
por ser facultativa a sua contratação 
por cada instituição Federal de En-
sino Superior. No plano concreto, há 
diversos fatores reais de poder que 
certamente vão induzir a contratação 
da ESBERH, e muitas vezes fogem dos 
parâmetros de moralidade e eficiência 
preconizados pela Constituição Fede-
ral (art.37, caput), notadamente quan-
do consideradas as relações políticas 
e ideológicas das partes contratantes 
e contratadas”.

STF Agência Câmara

Procurador Roberto Gurgel Vice-procuradora Deborah Macedo



2

Boletim Jurídico

Maio/Junho/Julho de 2013

Na contramão da PGR, MEC atribui competências 
relacionadas à certificação de hospitais de ensino

O Ministério da Educação, por 
meio da Portaria nº 447, de 
24 de maio de 2013, delega 

à Empresa Brasileira de Serviços 
Hospitalares - EBSERH o exercício de 
competências relacionadas à certifi-
cação de hospitais de ensino, no âm-
bito do Ministério nos processos de 
certificação de hospitais de ensino, a 
partir da Portaria Interministerial no 
2.400/MEC/MS, de 2007. Assinada 
pelo ministro interino, José Henrique 
Paim Fernandes, a Portaria convali-
da os atos praticados até então pela 
EBSERH, relacionados aos processos.

A Portaria Interministerial nº 

2.400 estabelece os requisitos para 
certificação de unidades hospitalares 
como hospitais de ensino, conside-
rando que o art. 207 da Constituição 
Federal, dispõe sobre a autonomia 
universitária e estabelece o princípio 
da indissociabilidade entre ensino, 
pesquisa e extensão. Considera, 
ainda, que os campos de prática 
de ensino e de pesquisa em saúde 
abrangem todos os espaços de pro-
dução das ações e serviços de saúde, 
da promoção junto à coletividade ao 
atendimento nas unidades ambula-
toriais e hospitalares.

Considera, também, que as di-

retrizes curriculares nacionais de-
terminam às Instituições de Ensino 
Superior na área de saúde que con-
templem, na formação dos profissio-
nais, o sistema de saúde vigente no 
país, com atenção integral da saúde 
num sistema regionalizado e hierar-
quizado de referência e contra-refe-
rência, tendo como base o trabalho 
em equipe, com ênfase no SUS; o que 
estabelece o art. 45 da Lei nº 8.080/90; 
e o que dispõe a Resolução nº 7/03, 
quanto às contribuições da Comissão 
Interinstitucional com o objetivo de 
avaliar e diagnosticar a atual situação 
dos hospitais de ensino no Brasil, 

visando reorientar e/ou formular a 
política nacional para o setor

E também a necessidade de 
garantir, de forma progressiva e 
planejada, a melhoria da qualidade 
dos serviços de atenção à saúde, 
oferecidos pelos hospitais de ensino, 
mediante a atuação interprofissional 
para a proteção e o desenvolvimento 
da autonomia da população usuá-
ria; e a necessidade de promover a 
melhoria na condução dos serviços 
de saúde, por meio da gestão quali-
ficada e da integração dos Hospitais 
de Ensino às demais ações e serviços 
do SUS.

O Tribunal Superior do Trabalho 
confirmou a invalidade de cláusula 
coletiva que estendia a jornada de 
trabalho em turnos ininterruptos de 
revezamento para além de oito horas. 
Com esse entendimento, a Subseção 
I Especializada em Dissídios Indivi-
duais da corte deferiu as horas extras 
reivindicadas por um ex-empregado 
da Fiat. O pedido havia sido negado 
nas instâncias inferiores.

O empregado, que atuou na 
montadora entre 1996 e 2010, ajui-
zou a reclamação trabalhista contra 
a montadora após ser dispensado 
sem justificativa. O funcionário de-
mitido ingressou na empresa como 
operador de produção e, quando foi 
demitido, exercia a função de revisor 
de processo industrial. O Tribunal 
Regional do Trabalho da 3ª Região 
(MG) negou as horas extras relativas 
ao período posterior a 2008. A corte 
se baseou em uma norma coletiva 
que tornou mais elástica a jornada de 
trabalho. O empregado recorreu ao 
TST, alegando que a cláusula afron-
taria norma de ordem pública. Como 

a Oitava Turma do TST não conheceu 
seu recurso, ele recorreu à subseção.

O recurso foi examinado na sessão 
especializada pelo relator, ministro 
Alberto Luiz Bresciani de Fontan 
Pereira, que reconheceu o pedido do 
empregado. A negociação coletiva é 
um instituto valorizado e protegido 
pela ordem constitucional, além de 
constituir opção legitimadora do 
regramento trabalhista, diz ele. Ape-
sar disso, de acordo com o ministro, 
o acordo coletivo “não está – e não 
pode estar –, no entanto, livre de 
quaisquer limites, atrelada, apenas, 
à vontade daqueles que contratam”.

O relator esclareceu que o artigo 7º, 
inciso XIV, da Constituição Federal, 
autoriza a majoração da jornada, em 
caso de turnos ininterruptos de reveza-
mento prevista em negociação coletiva, 
desde que limitada a oito horas diárias. 
O entendimento é estabelecido pela 
Súmula 423 do TST. Com base nos 
argumentos do relator, a seção conde-
nou, por maioria, a empresa a pagar ao 
empregado as horas trabalhadas além 
da sexta hora diária. (Com TST).

A presidente Dilma Rousseff 
sancionou, dia 9 de maio, a Lei 
Complementar nº 142, que reduz 
a idade e tempo de contribuição à 
Previdência Social para aposen-
tadoria de pessoa com deficiên-
cia. As novas regras entrarão 
em vigor daqui a seis meses, 
de acordo com o Diário Oficial 
da União. Nos casos de defici-
ência grave, a aposentadoria 
será concedida após 25 anos 
de tempo de contribuição para 
homens e 20 anos para mulhe-
res. O tempo de contribuição 
passa para 29 anos para homens 
e 24 anos para mulheres no 
caso de deficiência moderada. 
Não houve redução para os 
portadores de deficiência leve, 
pois, nestes casos, não há im-
pedimentos e dificuldades que 
justifiquem um tempo menor 
de contribuição.

A lei define ainda que homens 
poderão se aposentar aos 60 anos 

e, mulheres aos 55 anos de idade, 
independentemente do grau de 
deficiência, desde que cumprido 
o tempo mínimo de contribui-
ção de 15 anos e comprovada a 
existência de deficiência durante 
igual período. O Poder Executivo 
definirá as deficiências grave, 
moderada e leve. Caberá aos 
peritos do Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS) atestarem o 
grau de deficiência do segurado, 
se filiado ou com filiação futura 
ao Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS).

Para contar com o benefício 
previsto, os segurados terão de 
comprovar a deficiência durante 
todo o período de contribuição. 
Para aqueles que adquiriram a de-
ficiência após a filiação ao RGPS, 
os tempos diminuídos serão 
proporcionais ao número de anos 
em que o trabalhador exerceu 
atividade com deficiência. (Fonte: 
Agência Brasil)

Por Livia Scocuglia*

A prescrição aplicável à ação de 
cobrança das contribuições assisten-
ciais é de cinco anos, e não bienal, 
considerando-se a vigência do instru-
mento coletivo. O entendimento é do 
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP) que garantiu o pagamen-
to das contribuições assistenciais dos 
trabalhadores de uma lanchonete. 
O pedido foi feito pelo Sindicato 
dos Empregados em Hospedagem e 
Gastronomia de São Paulo e Região 
(Sinthoresp).

A entidade pedia o pagamento 
das contribuições do período de 
agosto de 2007 a junho de 2009 
e que fosse afastada a prescrição 
bienal. Segundo a advogada Joyce 
dos Santos, responsável pelo setor 
de contribuições do departamento 
jurídico do Sinthoresp, a contribui-
ção sindical tem caráter tributário 

e a prescrição não está prevista nos 
moldes da Constituição Federal que 
fala da relação de emprego. “Na 
Justiça do Trabalho, a prescrição é 
aplicada em dois anos para entrar 
com reclamação trabalhista a partir 
do rompimento do contrato e só po-
dem ser pedidos como contribuição 
os últimos cinco anos trabalhados”, 
afirmou.

Baseado no artigo 205 do Código 
Civil, o sindicato defende que o prazo 
prescricional da contribuição é de 10 
anos. “Embora a contribuição seja 
processada pela Justiça do Trabalho 
a prescrição tratada por ela fala de 
relação de emprego e a contribuição 
sindical e assistencial não tem essa 
natureza”, explicou a advogada.

O juízo de primeira instância reco-
nheceu a prescrição bienal ex officio e 
indeferiu pagamento das contribui-
ções anteriores a 10 de dezembro de 
2007. Mas, no julgamento do recurso, 

ficou entendido que por tratar-se de 
ação decorrente da relação de trabalho, 
cabe aplicar a prescrição quinquenal, 
conforme fundamenta o artigo 7º, in-
ciso XXIX, da Constituição Federal. A 
norma estabelece o prazo prescricional 
de cinco anos para os trabalhadores ur-
banos e rurais para as ações referentes 
aos créditos resultantes das relações 
de trabalho.

“A contribuição assistencial 
tem como destinatária a categoria 
profissional representada pelo sin-
dicato, sendo o empregador, mero 
repassador da parcela a ser descon-
tada”, afirmou o relator Rovirso 
Boldo, do TRF-2. Segundo a deci-
são, as regras do artigo 217, inciso 
I, do Código Tributário Nacional 
não são aplicáveis ao caso por não 
se tratar de contribuição sindical, 
cuja natureza é essencialmente 
tributária, mas de contribuição as-
sistencial, imposta pelos sindicatos 

profissionais como fonte de custeio 
e com fundamento no artigo 519, 
alínea “e”, da CLT.

O entendimento foi comparado à 
decisão recente da ministra Dora Ma-
ria da Costa, da 8ª Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho, que afirmou 
que “Tratando-se de parcelas vin-
culadas à relação de emprego, visto 
que as contribuições assistenciais se 
destinam ao sindicato representativo 
da categoria profissional, a prescrição 
aplicável à hipótese é aquela prevista 
no artigo 7º, XXIX, da Constituição 
Federal.” O TRT-2 declarou a pres-
crição quinquenal no processo e 
condenou a empresa ao pagamento 
das contribuições assistenciais dos 
valores do período de agosto de 2007 
a junho de 2009. (Processo 0000111-
57.5.02.0032) 

*Repórter da revista 
Consultor Jurídico

Prescrição quinquenal se aplica em contribuições

Norma coletiva não 
pode fixar jornada 
de mais de 8 horas

Nova lei regulamenta 
aposentadoria de pessoas 

com deficiência
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O Estado não pode intervir na 
livre organização sindical, confi-
gurando ilegalidade a exigência de 
documentos previstos unicamente 
em instrução normativa, sem res-
paldo em lei. Com essa fundamen-
tação, a 6.ª Turma Suplementar do 
TRF/1.ª Região negou provimento 
à apelação da União Federal contra 
sentença que concedeu liminar em 
favor da Federação Nacional dos 
Propagandistas, Propagandistas-
-Vendedores e Vendedores de Produ-
tos Farmacêuticos, determinando que 
fosse feito seu registro no Cadastro 
Nacional de Entidades Sindicais.

A Federação entrou com ação 
na Justiça Federal contra o chefe da 
Divisão do Cadastro Nacional de 
Entidades Sindicais do Ministério 
do Trabalho alegando que protoco-
lizou, em julho de 1996, pedido de 

registro no Ministério do Trabalho e  
Emprego, sendo que diversos fatos 
teriam ocorrido desde a referida data, 
inclusive o extravio do procedimento 
originário. Em virtude disso, proto-
colizou novo pedido de registro em 
maio de 1997, o qual foi acompanha-
do de todos os documentos exigidos. 
Segundo a Federação, o Secretário 
de Relações do Trabalho informou, 
à época do pedido de registro, que o 
processo administrativo encontrava-
-se em ordem. No entanto, sustenta 
que recebeu intimação para apresen-
tar novos documentos, uma vez que 
a Instrução Normativa 09/97-MT 
teria promovido modificações em 
relação às exigências para o registro 
de entidades sindicais.

Ao analisar o caso, o juízo de pri-
meiro grau deu razão à parte autora da 
ação, pelo que determinou o registro 

da entidade no CNES. Inconformada 
com a sentença, a União recorreu ao 
TRF 1.ª Região requerendo a denega-
ção da ordem, sustentando a normali-
dade da análise do pedido de registro, 
bem como a conformidade com as 
normas vigentes à época. Para o re-
lator do processo neste Tribunal, juiz 
federal convocado Náiber Pontes de 
Almeida, a sentença que determinou o 
registro da entidade sindical não mere-
ce reparos. “Ao conciliar o princípio da 
unicidade sindical com a necessidade 
de prévio registro no Ministério do 
Trabalho, a Constituição Federal dei-
xa claro que não haverá intervenção 
estatal na livre organização sindical, 
configurando ilegalidade a exigência 
de documentos previstos unicamente 
em instrução normativa, sem respaldo 
em lei”, explicou. A decisão foi unâni-
me. (Fonte: TRF 1ª Região)

Joaquim José da Silva Filho*

O ano em que são 
comemoradas sete 
décadas da criação 
da Consolidação 
das Leis Trabalhis-
tas (CLT) coincide 
com o surgimento 
de um movimen-
to popular inédito 
em nossa história, 
que tomou conta 
das ruas do Brasil, 
e busca favorecer 
todos os cidadãos, na medida 
em que reivindica, de forma 
pacífica, não só diminuir a tarifa 
dos transportes públicos, como 
também mais verbas para saúde 
e educação, entre várias outras 
reivindicações. E é entre essas 
reivindicações que devemos 
incluir, de forma legítima, não 
só a defesa incondicional da 
CLT, como também a pauta tra-
balhista do movimento sindical, 
que são as reivindicações dos 
trabalhadores brasileiros, até 
agora ignoradas pela presidente 
Dilma.

Nesta pauta trabalhista in-
cluem-se alguns pontos fun-
damentais, como: redução da 
jornada de trabalho para 40 
horas semanais (30 horas se-
manais para a enfermagem); 
destinação de 10% do PIB para 
a saúde (movimento SUS +10); 
o fim do Fator Previdenciário e 
a valorização real dos benefícios 
da Previdência; a ratificação das 
Convenções da OIT 158 (contra 
a demissão imotivada) e 151 
(direito de negociação e greve 
do funcionalismo público); cor-
reção da tabela do Imposto de 
Renda; valorização do salário 
mínimo acima da inflação; fim 
da terceirizarão, entre outros.

As manifestações do povo 
refletem o fortalecimento da 
democracia em nosso país e 
demonstram a insatisfação le-
gítima da população com pro-
blemas crônicos da sociedade 
brasileira contemporânea. 

Os trabalhadores sempre 
constituíram de forma histórica 
a classe que mais sofre com os 
desmandos do poder, com a cor-
rupção e malversação de verbas 
públicas, entre outras mazelas 
com as quais convivemos dia-
riamente. Agora é o momento 
de também focarmos nessa 
histórica manifestação popular, 
que não pode parar, que não 
cabe vandalismo, que não pode 
ser sectária nem antipartidária, 
A PAUTA TRABALHISTA do 
movimento sindical, afinal, to-
dos somos trabalhadores! 

*Secretário-geral do 
SinSaudeSP - Diretor de 
Assuntos Trabalhistas e 

Judiciários da CNTS

Presidente do STF fala sobre reforma 
política e combate à corrupção

O presidente do Supremo 
Tribunal Federal, mi-
nistro Joaquim Barbosa, 

destacou em entrevista concedi-
da a jornalistas, dia 25 de junho, 
suas principais posições em rela-
ção à reforma do sistema político 
brasileiro e medidas pontuais de 
combate à corrupção. As decla-
rações foram tema de reunião 
realizada entre o ministro e a 
presidente Dilma Rousseff. Em 
pauta, estava a resposta institu-
cional à onda de manifestações 
realizadas em diversas cidades 
brasileiras.

As posições externadas na 
reunião, conforme destacou o 
ministro, refletem suas opini-
ões pessoais como presidente 
do STF, não representando o 
posicionamento dos demais 
membros do colegiado. Quanto 
à reforma política, Barbosa des-
tacou a necessidade de ampliação das 
vias de representação direta da von-
tade popular, abertura a candidaturas 
independentes do sistema partidário, 
criação do voto distrital e a possibili-
dade de “recall” de políticos.

Ele destacou também que o modo 
como são eleitos os principais repre-
sentantes políticos do país é deter-
minado pela Constituição Federal, o 
que implica que uma reforma política 
consistente dependerá de alterações 
constitucionais. Veja alguns destaques 
da entrevista abaixo:

Representação direta - Para o 
ministro, as demonstrações de in-
satisfação popular levadas às ruas 
indicam que o sistema político atual 
atribui peso excessivo aos partidos 
políticos. “Há um sentimento difuso 
na sociedade brasileira, uma vontade 
de diminuir ou mitigar o peso da 
influência dos partidos políticos so-
bre a vida política do país e sobre os 
cidadãos”, afirmou Barbosa. Segundo 
ele, é necessário criar, paralelamente 
ao sistema partidário, outras formas 
de representação popular. “Sei bem 
que nenhuma democracia vive sem 

partidos políticos, mas há formas de 
introduzir pitadas de vontade popu-
lar, de consulta direta à população. 
Isso em nada se confunde com a ideia 
de supressão de partidos políticos”, 
sustenta.

Voto distrital e recall - O ministro 
disse apoiar a adoção do voto distrital 
como forma de garantir maior identifi-
cação entre o eleito e seu eleitorado, o 
que ajudaria a corrigir o que vê como 
uma ausência de repercussão dos atos 
legislativos entre a população. Esse 
sistema também permitiria a adoção 
da possibilidade do “recall”, pelo qual 
os eleitores têm a possibilidade de re-
vogar o mandato do seu representante 
e convocar novas eleições.

Candidaturas avulsas - A possi-
bilidade de haver candidaturas avul-
sas, independentemente de partidos, 
também foi um ponto destacado por 
Barbosa. “Por que não permitir que o 
povo escolha diretamente em quem 
votar? Há democracias que admi-
tem o voto avulso e têm sucesso”, 
afirmou, lembrando que o prefeito 
da cidade de Nova Iorque, Michael 

A pauta 
trabalhista e as 
manifestações 

populares 

Estado não pode impedir registro de entidade 
sindical com base em instruções normativas

Bloomberg, não tem vinculação 
partidária.

Suplentes de senadores - Um 
ponto abordado pelo ministro foi 
a persistência do atual sistema 
de suplência de senadores da 
República, pelo qual, no caso de 
um membro do Senado adoecer, 
falecer ou vir a ocupar um cargo 
no Executivo, ser substituído por 
um suplente que não foi eleito 
pelo voto popular. Haveria um 
grande número de vagas no Se-
nado preenchidas por essa regra, 
que para Joaquim Barbosa seria 
uma “excrescência totalmente 
injustificada”.

Combate à corrupção - O pre-
sidente do STF ressaltou medidas 
necessárias para o combate à 
corrupção, destacando a Meta 18 
do Conselho Nacional de Justiça, 
que orienta a Justiça brasileira a 

dar prioridade aos julgamentos de 
casos que envolvem ações de impro-
bidade administrativa e crimes contra 
a administração pública.

Também foram abordadas me-
didas para reduzir desvios dentro 
da Justiça, entre elas, a alteração dos 
critérios de promoção de magistra-
dos. Hoje, há uma alternância entre 
critérios de antiguidade e promoções 
por merecimento, mas estas acabam 
refletindo mais as conexões políticas 
do candidato do que sua capacidade 
profissional. “É preciso mitigar ou su-
primir o peso da política na carreira de 
juízes em todo o território nacional”, 
sustentou.

Outro ponto destacado foi a 
necessidade de impedir advogados 
de atuar em tribunais nos quais 
tenham parente ocupando o cargo 
de magistrado. E também alterar a 
composição dos tribunais eleitorais 
para impedir a dupla atuação de 
parte de seus componentes como 
advogados e como julgadores. Hoje, 
esses tribunais, incluindo o Tribunal 
Superior Eleitoral, são compostos por 
sete juízes, dos quais um terço são 
advogados. (Fonte: STF)

STF
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A indicação do constituciona-
lista Luís Roberto Barroso 
para ocupar uma cadeira no 

Supremo Tribunal Federal significa o 
reconhecimento da competência pro-
fissional e à sua atuação como grande 
defensor dos direitos fundamentais 
da sociedade brasileira. “As grandes 
causas julgadas pelo STF nos últimos 
anos trazem nos autos a assinatura e, 
nos debates, a veemência e o compro-
metimento de Luís Barroso em defesa 
da dignidade, da ética e dos direitos 
humanos”, ressalta o presidente da 
CNTS, José Lião de Almeida.Luís 
Roberto Barroso foi empossado como 
ministro do STF em sessão solene re-
alizada dia 26 de junho, assumindo a 
cadeira deixada pelo ministro Ayres 
Britto, que se aposentou em novem-
bro do ano passado.

Inclui-se nos grandes embates 
que tiveram sua participação o 
julgamento da constitucionalida-
de da Resolução nº 7 do CNJ, que 
veda o nepotismo no âmbito do 
Poder Judiciário (ADC nº 12); a 
constitucionalidade do art. 5º da 
Lei de Biossegurança, que permite a 
utilização de células-tronco embrio-
nárias em pesquisas científicas (ADI 
nº 3510); o reconhecimento jurídico 
das uniões homoafetivas (ADPF nº 
132); e a possibilidade de antecipa-
ção terapêutica do parto em caso 
de gestação de feto anencefálico 
(ADPF nº 54), ação em que atuou 
em nome da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Saúde.

A ADPF indicou como preceitos 
fundamentais violados o princípio 
da dignidade da pessoa humana; o 
princípio da legalidade, liberdade 
e autonomia da vontade; e o direito 
à saúde, todos da Constituição Fe-
deral. “Às razões fáticas e jurídicas 
apresentadas, a CNTS acrescentou 
o seguinte elemento moral, que não 
podia ser deixado de lado: a gestação 

A sabatina de Luís Roberto Bar-
roso no Senado Federal foi a mais 
longa de um indicado a ministro 
do Supremo – durou perto de oito 
horas –, e se converteu num amplo 
e profundo debate sobre questões 
que têm mobilizado o país, como 
os direitos de minorias e as relações 
entre religião e Estado. Os questiona-
mentos ao advogado e procurador do 
Estado do Rio de Janeiro foram feitos 
em reunião da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania (CCJ), 
que aprovou o nome de Barroso por 
26 votos a favor e um contrário. No 
plenário, a aprovação se deu por 59 
votos contra seis.

O tema sensível dos conflitos en-
tre os Poderes também foi abordado 
pelo ministro, que pregou respeito 
do Judiciário às decisões adotadas 
“pela maioria” representada pelo 
Poder Legislativo. “Decisões políticas 
devem ser tomadas por aqueles que 
concretizam a vontade da maioria 
(Congresso) e decisões jurídicas 

devem ser tomadas pelo Judiciário 
e Supremo Tribunal Federal, que 
deve examinar as questões sempre 
com imparcialidade e distancia-
mento crítico”, sustentou Barroso, 
referindo-se aos embates dos últimos 
tempos entre o Supremo e o Congres-
so Nacional.

O advogado também considerou 
a judicialização das relações políticas 
inevitável no mundo contemporâneo. 
Mas advertiu que o direito não pode 
suprimir o espaço da política. O ponto 
de equilíbrio neste jogo de forças vem 
sendo garantido, conforme ressaltou, 
pela consolidação do constitucionalis-
mo democrático na segunda metade 
do século 20. “Nele se condensam 
as promessas da modernidade. O 
constitucionalismo significa respeito 
aos direitos fundamentais e à demo-
cracia, vontade da maioria. Portanto, 
é o governo da maioria com respeito 
às regras do jogo democrático e aos 
direitos fundamentais”, sintetizou 
Barroso.

Mesmo que a marca do mundo 
contemporâneo seja a prevalência 
da vontade da maioria, Barroso disse 
não perder de vista a necessidade da 
proteção de direitos, especialmente 
das minorias. E na linha de frente 
desta defesa estaria o STF, já que 
cabe aos tribunais constitucionais, 
em todo o mundo, resguardar os 
interesses das minorias quando há 
temas fundamentais não regulados 
ou em risco.

Com relação à ADPF 54, Barroso 
reafirmou sua defesa da antecipação 
do parto nos casos de Anencefalia. 
“Obrigar a gestante a se preparar 
para chegar um filho que não vai 
vir é um sofrimento que pode ser 
evitado”. Ele manifestou sua inde-
pendência em relação ao julgamento 
do mensalão: “Vou fazer o que acho 
certo, o que meu coração disser. 
Ninguém me pauta: nem governo, 
nem imprensa, nem opinião pública, 
nem acusados”. (Fonte: Com Agência 
Senado e jornal Folha de S.Paulo)

O Conselho Nacional de 
Justiça está discutindo a possi-
bilidade de criar varas especia-
lizadas para processar e julgar 
ações que tenham como matéria 
de fundo o direito à saúde. A 
proposta foi apresentada pelo 
presidente da Embratur, Flávio 
Dino, há pouco mais de um ano, 
ao então presidente do Supremo 
Tribunal Federal e do CNJ, mi-
nistro Ayres Britto. Dino entrou 
com Pedido de Providências em 
que pede que o CNJ edite uma 
resolução para determinar aos 
tribunais do país a especiali-
zação de varas para cuidar de 
discussões judiciais em torno de 
questões de saúde, a exemplo 
das varas especializadas em cri-
mes de lavagem de dinheiro. O 
pedido está na pauta e seu rela-
tor é o conselheiro Ney Freitas.

O presidente da Embratur 
recolhe forças de uma tragédia 
pessoal para tentar melhorar o 
atendimento médico no país. 
Seu filho, Marcelo Dino, morreu 
em 14 de fevereiro do ano passa-
do, aos 13 anos de idade, depois 
de chegar ao hospital Santa 
Lúcia, em Brasília, com uma 
crise de asma. Um dos processos 
que discute as circunstâncias 
da morte de Marcelo foi recen-
temente arquivado pela Justiça 
do Distrito Federal. Flávio Dino 
anunciou que iria recorrer.

Ex-deputado federal pelo 
PCdoB do Maranhão, ex-juiz 
e secretário-geral na primeira 
gestão do CNJ, Flávio Dino dis-
se à revista Consultor Jurídico, 
quando entrou com o pedido 
no CNJ no ano passado, que 
a presença do Poder Judici-
ário na discussão da saúde e 
da qualidade do atendimento 
médico em hospitais tem, mais 
do que um efeito repressivo, 
uma dimensão pedagógica, 
de alerta aos hospitais e ope-
radoras de planos de saúde 
de que precisam adequar seus 
serviços a padrões aceitáveis 
de qualidade. “O Supremo 
vem mostrando que os direitos 
garantidos na Constituição 
têm de ser implementados, que 
não existem direitos sem que a 
Justiça dê efetividade a eles”, 
afirmou Dino.

De acordo com o ex-depu-
tado, “o sistema institucional 
ajuda a dar vida ao direito”. 
“No caso de erros cometidos 
por médicos e hospitais, a ví-
tima não tem a quem recorrer, 
senão à polícia. E o mau aten-
dimento pode não caracterizar, 
necessariamente, um crime. Daí 
a importância do tratamento 
especializado. Os juizados es-
peciais de trânsito são outro 
exemplo de eficácia promovida 
pela especialização”, argumen-
tou. (Fonte: STF)

CNJ discute 
criação de 

varas especiais 
para a saúde

CNTS ressalta posse de Luís 
Roberto Barroso no STF

Posse foi precedida pela mais
longa sabatina no Senado

de um feto anencefálico traz para a 
mulher um imenso sofrimento, que 
envolve medo, perda e frustração, e a 
decisão existencial de como lidar com 
essa dor deve, evidentemente, caber 
à mulher, e não ao Estado”, avaliou 
Barroso no artigo Supremo Tribunal 
Federal, Direitos Fundamentais e 
Casos Difíceis, publicado na Revista 
Brasileira de Direito Constitucional. 

“Por 8 votos a 2, o Tribunal jul-
gou procedente o pedido, a fim de 
declarar a inconstitucionalidade 
da interpretação segundo a qual 
a interrupção da gravidez de feto 
anencefálico seria conduta tipificada 
no Código Penal. O julgamento, que 
foi celebrado por grande parcela da 
comunidade jurídica, trouxe novas 
perspectivas para diversas gestan-
tes, que passaram a ter a liberdade 
de viver suas tragédias pessoais da 
forma mais compatível com as suas 

convicções existenciais”, cita “o pro-
fessor que advoga algumas causas. 
E não um advogado que dá aulas”, 
como ele mesmo se apresenta. “Fe-
lizmente, o desfecho dos casos foi o 
melhor possível, tendo o STF adotado 
a solução jurídica que entendo ser a 
mais justa e correta à luz do direito 
vigente, no fiel exercício de seu papel 
como guardião dos direitos funda-
mentais”, conclui.

Luís Roberto Barroso é professor 
titular de direito constitucional da 
Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro - UERJ; professor visitante da 
Universidade de Brasília - UnB; con-
ferencista visitante da Universidade 
de Poitiers, França, e da Universida-
de de Wroclaw, Polônia. Mestre em 
direito pela Universidade de Yale. 
Visiting Scholar na Universidade 
de Harvard (2011). Doutor e livre 
docente pela UERJ.

Julio Fernandes/Ag. Fulltime
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Juventude

Progressos no emprego juvenil foram 
cancelados por recuperação lenta, diz OIT

Embora existam algumas diferenças 
regionais, a taxa de desemprego 
juvenil em nível mundial continua 

aumentando e está previsto que alcance 
12,8 por cento em 2019, cancelando os 
progressos alcançados no começo do 
período de recuperação econômica. 
Por trás da deterioração das cifras 
vislumbra-se um cenário ainda pior, 
que revela uma persistência do desem-
prego, uma proliferação de empregos 
temporários e um crescente desalento 
entre os jovens nas economias avan-
çadas, e empregos de baixa qualidade, 
informais e de subsistência nos países 
em desenvolvimento.

Segundo o relatório Tendências 
Mundiais do Emprego Juvenil 2013 
- Uma Geração em Perigo, da Organi-
zação Internacional do Trabalho - OIT, 
prevê-se que cerca de 73,4 milhões 
de jovens – 12,6% – estarão desem-
pregados em 2013, perto dos níveis 
alcançados no pior momento da crise 
econômica em 2009. Esta cifra repre-
senta um incremento de 3,5 milhões 
entre 2007 e 2013. As projeções ante-
riores haviam estabelecido em 12,7% 
o número para 2012, mas com base em 
novos dados foi ajustada para 12,4%. A 
tendência, no entanto, continua sendo 
ascendente.

“Estes números evidenciam a neces-
sidade de enfocarmos em políticas que 
promovam o crescimento, a melhoria da 
educação e os sistemas de qualificação, 
além do emprego juvenil”, declarou José 
Manuel Salazar-Xirinachs, Subdiretor 
Geral de Políticas da OIT. “Os emprega-
dores, os educadores e os jovens costu-
mam viver em universos paralelos sem 
interagir entre eles. Sabemos muito bem 
que é o que funciona, mas o impacto real 
e em grande escala somente é possível se 
atuamos juntos, de maneira colegiada”.

Em 2012, a taxa de desemprego 
juvenil mais alta foi registrada no 
Oriente Médio, onde 28,3 por cento 
dos jovens estavam desempregados, 
mais de um a cada quatro jovens 
economicamente ativos. Esta cifra, 
segundo as projeções atuais, poderia 
aumentar para até 30 por cento em 
2018. O Norte da África também regis-
tra uma taxa de desemprego juvenil 
muito alta: 23,7 por cento em 2012. As 
mulheres jovens nestas regiões são as 
mais afetadas, 42,6 por cento da força 
de trabalho feminina no Oriente Mé-

dio estão sem trabalho. No Norte da 
África, é de 37 por cento.

Em nível mundial, as taxas mais 
baixas em 2012 foram registradas na 
Ásia Oriental (9,5%) e Ásia Meridional 
(9,3%). Nas economias avançadas, a 
taxa de desemprego juvenil em 2012 
foi de 18,1 por cento. É provável que 
permaneça acima de 17 por cento antes 
de 2016. Muitos jovens abandonaram 
toda a busca por trabalho. Se forem 
incluídos nas cifras de desemprego, 
os jovens desempregados ou desalen-
tados nas economias avançadas seriam 
13 milhões, em comparação com 10,7 
milhões que estavam oficialmente sem 
emprego em 2012.

As opções se restringem - Aqueles 
que encontram trabalho estão obri-
gados a ser menos exigentes quanto 
ao tipo de emprego que exercem, 
incluindo trabalho em tempo parcial 
ou temporário, já que necessitam 
desesperadamente de renda. “Os em-
pregos seguros, que eram norma para 
as gerações anteriores – pelo menos 
nas economias avançadas – são menos 
acessíveis para os jovens de hoje. O 
crescimento do trabalho temporário 
ou a tempo parcial, em especial desde 
o ponto mais alto da crise, sugere que 
este tipo de trabalho é frequentemente 
a única opção para os trabalhadores 
jovens”, explicou Salazar-Xirinachs.

A proporção de jovens não em-
pregados pelo menos há seis meses 
também está aumentando. Nos países 
da OCDE, mais de uma terça parte dos 
jovens desempregados foi classificada 
como “desempregos por longo perío-
do” em 2011, em comparação com um 
quarto dos desempregados de 2008. 
Isto é particularmente preocupante, 
indicou Salazar-Xirinachs: “As conse-
quências a longo prazo da persistência 
do alto desemprego juvenil incluem a 
perda de experiência laboral valiosa e 
a erosão das capacidades profissionais. 
Além disso, para um jovem, experi-
mentar o desemprego nos primeiros 
anos de carreira, pode ter consequên-
cias em seu salário e enfraquecer suas 
perspectivas de renda, ainda décadas 
mais tarde”.

Nas economias avançadas, o número 
de NEET – jovens que não trabalham 
nem estudam, conhecidos como ni-ni 
em países de língua hispânica – está 
aumentando e se situa em uma rela-
ção de um a seis. Estes jovens estão 
em perigo, o de serem excluídos do 
mercado laboral e social. Os desajustes 
profissionais e a inadequação da quali-
ficação, que também estão aumentando, 
colocam em perigo as políticas dirigidas 
a requalificar os trabalhadores através 
da colaboração com o setor privado. Os 
jovens mais vulneráveis ao desajuste 
profissional incluem, particularmente, 

as mulheres que já tenham sido desem-
pregadas.

“É provável que estas consequências 
se agravem, enquanto mais se pro-
longue a crise do desemprego juvenil 
e acarretará um custo econômico e 
social – um aumento da pobreza e um 
crescimento mais lento – que superará 
amplamente o custo da inatividade”, 
assinalou Salazar-Xirinachs.

O relatório pede aos governos que 
empreendam ações imediatas e especí-
ficas destinadas a combater a crise do 
emprego juvenil. Também convoca à 
ação concertada entre as organizações 
de empregadores e de trabalhadores. 
Destaca que não existe uma solução 
“única para todos”, mas assinala que as 
principais áreas políticas identificadas 
no Chamado à Ação da OIT, de junho de 
2012, constituem um marco global que 
pode ser adaptado às circunstâncias na-
cionais e locais. (Fonte: Notícias da OIT)

O informe exorta:
l  Favorecer um crescimento 

com alto coeficiente de emprego e a 
criação de trabalho decente através 
de políticas macroeconômicas, em-
pregabilidade, políticas de mercado 
de trabalho e direitos dos jovens para 
enfrentar as consequências sociais 
da crise e ao mesmo tempo garantir 
a sustentabilidade financeira e orça-
mentária.

l As medidas integrais dirigi-
das aos jovens desfavorecidos nas 
economias avançadas que registram 
altos níveis de desemprego juvenil. 
Estas dizem respeito à educação, à 
formação, à experiência laboral e aos 
incentivos à contratação de jovens 
para os potenciais empregadores.

l As estratégias e os programas 
integrados em favor do emprego e 
dos meios de subsistência dos paí-
ses em desenvolvimento, incluindo 
cursos de alfabetização, formação 
profissional e desenvolvimento da 
iniciativa empresarial e apoio às 
empresas. 

Acesse o relatório no site da OIT/Brasil
http://www.oit.org.br/content/progressos-

-no-emprego-juvenil-foram-cancelados-por-
-recuperacao-muito-lenta-diz-oit
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A diferença nos salários pagos 
a homens e a mulheres aumentou 
em 2010, segundo dados do Ca-
dastro Central de Empresas, do 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). Se, em 2009, 
os homens ganhavam, em média, 
24,1% a mais que as mulheres, em 
2010 essa diferença subiu para 25%. 
Segundo o IBGE, em 2010, a média 
salarial dos homens era 3,5 salários 
mínimos, enquanto que a das mu-
lheres era 2,8 mínimos. Enquanto 
isso, as mulheres, que respondiam 
por 41,9% do pessoal ocupado em 
2009, passaram a representar 42,1% 
da força de trabalho na empresas e 
outras organizações.

“O que a gente percebe é uma 

concentração muito grande de mu-
lheres nas empresas menores, que 
pagam os salários mais baixos”, 
disse Kátia Medeiros de Carvalho, 
analista das estatísticas do cadastro 
de empresas do IBGE. A pesquisa 
também mostrou aumento na dife-
rença dos salários pagos de acordo 
com o nível de escolaridade do em-
pregado. Em 2009, quem tinha en-
sino superior ganhava 225% a mais, 
em média. Em 2010, essa diferença 
passou para 230,4%. Trabalhadores 
com ensino superior receberam, 
em média, 7,6 salários mínimos em 
2010, enquanto aqueles sem esco-
laridade superior tiveram média 
salarial de 2,3 mínimos no mesmo 
ano. (Fonte: Agência Brasil)

Gênero

Brasil ocupa 7º lugar 
em homicídio de mulheres 

por habitante

O Brasil ocupa o 7º lugar em homi-
cídio de mulheres por habitante, 
dentre 87 países pesquisados. 

É o que mostra o Mapa da Violência 
2012 do Instituto Sangari. A deputada 
Elcione Barbalho (PMDB-PA) mani-
festou preocupação com os dados em 
relação ao número e destacou que o 
assassinato de mulheres é produto da 
violência doméstica. “Mesmo sendo 
o país que produziu a Lei Maria da 
Penha, exemplo mundial de legislação 
no combate à violência doméstica, em 
quase 70% dos casos quem espanca ou 
mata a mulher é o namorado, o marido, 
ou o ex-marido”, enfatizou. 

Ela lembrou que o pacote de me-
didas do governo federal voltado 
para mulheres e crianças, chamadas 
de Brasil Carinhoso, fazem parte do 
compromisso assumido pela presi-
dente Dilma Rousseff de acabar com 
a miséria absoluta, sem o qual não 
faz sentido o crescimento econômico. 
As ações, afirmou, beneficiarão cerca 
de dois milhões de famílias conside-
radas extremamente pobres, além de 
aumentar o acesso às creches.

Institutos - A Comissão de Seguri-
dade Social e Família da Câmara dos 
Deputados aprovou, dia 24 de abril, 
o PL 3.888/12, da deputada Sandra 
Rosado (PSB-RN), que ajusta a Lei 
Maria da Penha (11.340/06) para 
explicitar que é proibida a aplicação 
dos chamados “institutos despenali-

Cresce diferença salarial 
entre homens e mulheres

Juventude

zadores” aos crimes praticados com 
violência doméstica e familiar contra 
a mulher. Institutos despenalizadores 
são medidas criadas pela Lei 9.099/95, 
que trata dos juizados especiais cí-
veis e criminais, como alternativa à 
instauração de processos criminais e 
prisão dos infratores. Entre eles estão 
a dispensa da fiança, a transação penal 
(acordo entre a acusação e o criminoso 
para evitar a ação), o termo circunstan-
ciado (que substitui o auto de prisão 
em flagrante) e a composição civil 
dos danos extintiva da punibilidade 
(reparação do dano, pelo acusado, que 
extingue a pena).

A relatora na comissão, deputada 
Jô Moraes (PCdoB-MG), defendeu a 
aprovação da proposta. Segundo ela, 
a medida busca preservar a “diretriz 
fundamental ou mesmo a verdadeira 
essência” da Lei Maria da Penha, que 
já estabelece que a Lei dos Juizados 
não pode ser aplicada aos casos de 
violência doméstica e familiar contra a 
mulher. Ocorre que, segundo a depu-
tada Sandra Rosado, o projeto do novo 
Código de Processo Penal, que tramita 
na Câmara (PL 8045/10), revoga parte 
da Lei dos Juizados e incorpora outras. 
Isso abriria a possibilidade de uso 
dos institutos despenalizadores nos 
crimes de violência contra a mulher, 
abrandando as penas aos acusados. 
Essa situação foi identificada pela co-
missão especial que analisa o projeto 
do código. (Fonte: Agência Câmara)

Com a passagem do Dia Mundial 
contra o Trabalho Infantil, em 12 de 
junho, a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) destacou a temática O 
combate ao trabalho infantil no traba-
lho doméstico para a data. De acordo 
com a OIT, 15,5 milhões de crianças em 
todo o mundo estão envolvidas em ati-
vidades profissionais em residências, re-
muneradas ou não, em casa de terceiros. 
A maioria dessas crianças “domésticas” 
são meninas (72%).

Segundo a agência, 47% das crianças 
trabalhadoras domésticas têm menos 
de 14 anos e, dessas, 3,5 milhões têm 
entre 5 e 11 anos de idade e 3,8 milhões 
têm entre 12 e 14 anos. Muitos meninos 
e meninas trabalham em residências 
em consequência de serem vítimas de 
atividades forçadas ou de tráfico de 
pessoas. Embora se desconheça o nú-
mero exato, estima-se que 5,5 milhões 
de crianças se encaixem nessa categoria. 
A OIT destacou que o trabalho infantil 
doméstico é um fenômeno presente em 

todas as regiões do mundo, sem exceção.
A agência ONU ressalta que, devido 

à invisibilidade do trabalho doméstico e 
ao fato de frequentemente as leis traba-
lhistas serem mais frágeis nesse setor, 
esta categoria está submetida a vulne-
rabilidades específicas. Casos de abuso 
de trabalhadores(as) domésticos(as) não 
são raros e crianças e adolescentes são 
particularmente vulneráveis.

De acordo com a OIT, em 2013, o 
Dia Mundial contra o Trabalho Infan-
til pede, entre outras ações, reformas 
legislativas e políticas para assegurar 
a eliminação do trabalho infantil do-
méstico. Além disso, pede a ratificação 
pelos Estados-membros da OIT da 
Convenção sobre o trabalho decente 
para profissionais domésticos (n.º 189) 
e aplicação simultânea às convenções 
sobre o trabalho infantil. Em 2011, a OIT 
adotou a Convenção 189 e a Recomenda-
ção 201 sobre o trabalho decente para os 
(as) trabalhadores(as) domésticos(as). O 
texto transmite uma mensagem clara: os 

profissionais domésticos, como os outros 
trabalhadores, têm o direito a condições 
de trabalho e de vida decentes.

Até hoje, sete países já ratificaram a 
Convenção 189 da OIT: Bolívia, Filipinas, 
Itália, Maurício, Nicarágua, Paraguai e 
Uruguai. No que diz respeito à elimina-
ção do trabalho infantil, a Convenção 189 
pede aos Estados-membros que estipulem 
uma idade mínima para os profissionais 
domésticos, que deve ser consistente com 
as convenções da OIT relativas ao traba-
lho infantil e não inferior ao estabelecido 
para os trabalhadores em geral.

Segundo a OIT, as convenções da 
própria agência relativas ao trabalho 
infantil estão entre as mais amplamen-
te ratificadas, ajudando a assegurar às 
crianças e adolescentes a proteção ade-
quada a seu desenvolvimento integral. 
A Convenção 189 e a Recomendação 201 
fornecem um apoio adicional para esses 
esforços devido a sua orientação clara 
sobre como prevenir o trabalho infantil. 
(Fonte: ONU Brasil)

OIT alerta: 15 milhões de crianças 
ainda sofrem com o trabalho doméstico

Inclusão de jovens 
no movimento 

sindical
No período de julho de 2010 a 

setembro de 2013, a ISP Brasil e suas 
filiadas vêm desenvolvendo o projeto 
“Add Juventudes: Inclusão de Jovens 
nas Organizações Sindicais Filiadas 
a ISP no Brasil e nos Serviços Públi-
cos”, em parceria com a SASK/JHL, 
da Finlândia. Dentro do calendário 
previsto para o ano de 2013 está a 
realização dos Seminários Nacionais 
dos Ramos Municipais e Saúde, nos 
dias 16 e 17 de julho, em São Paulo.

Entre os objetivos da atividade 
estão: socializar os avanços e limi-
tações do trabalho com jovens na 
entidade; definir plano de trabalho 
para a Campanha de Sindicalização 
de Jovens; e definir as ações do pla-
no de trabalho para as/os jovens. 
Nos dias 5 e 6 de junho foi realizado 
o Seminário Nacional de Jovens dos 
Ramos da Administração Central e 
Utilidades. 

Brasil ocupa 7º lugar 
em homicídio de mulheres 

por habitante
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O Ministério da Saúde vai tornar 
obrigatório o registro dos casos 
de violência por homofobia 

atendidos na rede pública de saúde. A 
iniciativa será aplicada a partir de agos-
to aos estados de Goiás, Minas Gerais 
e Rio Grande do Sul e, em janeiro do 
próximo ano, será estendida ao restante 
do país. O anúncio da obrigatoriedade 
foi feito dia 27 de junho, durante o 
lançamento do Sistema Nacional de 
Promoção de Direitos e Enfrentamento 
à Violência contra Lésbicas, Gays, Bis-
sexuais e Transexuais (Sistema Nacio-
nal LGBT), pela Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República. 
Na ocasião também foi apresentado o 
Relatório sobre Violência Homofóbica 
no Brasil em 2012.

“É fundamental conhecer a magni-
tude das violências que acometem esta 
população, identificando quem são 
as vítimas, quais os principais tipos 
de violências, locais de ocorrência, a 
motivação, a oportunidade do uso do 
nome social, dentre outras informa-
ções”, afirmou o ministro da Saúde, 
Alexandre Padilha. Ele explicou que 
esse conhecimento vai servir para 
a formulação e implementação de 
políticas públicas de enfrentamento 
da violência e de atenção e proteção 
à população LGBT. Os atendimentos 
de violência contra mulheres, idosos, 
crianças e adolescentes já são regis-
trados pelo Sistema de Informação 
de Agravos de Notificação (Sinan), 
fornecendo subsídios para explicações 

SUS vai registrar casos 
de agressão por homofobia

das causas dos agravos de notificação 
compulsória, além de indicar os riscos 
aos quais as pessoas estão sujeitas.

O relatório sobre Violência Homo-
fóbica aponta que, em 2012, ocorreram 
3.084 denúncias e 9.982 violações de 
direitos humanos relacionadas à iden-
tidade de gênero. Isso representa um 
crescimento significativo, se compara-
do ao ano anterior, quando foram re-

O preconceito, a indiferença, o ódio 
e a discriminação fazem mal à saúde 
de lésbicas, gays, bissexuais e pessoas 
trans (LGBT) e impedem o seu acesso 
aos serviços de saúde. Para marcar o 
Dia Internacional Contra a Homofo-
bia e Transfobia, a Organização Pan-
-Americana da Saúde, representação 
regional da Organização Mundial da 
Saúde (OPAS/OMS) pediu que se 
acabe com estas atitudes nas escolas, 
nos locais de trabalho e nos espaços 
públicos, particularmente nos serviços 
de saúde. “Todas as manifestações de 
intolerância e ódio afetam o bem-estar 
dos indivíduos, famílias e comuni-
dades; causam sofrimento, estresse 
e criam situações perigosas”, disse o 
assessor da OPAS/OMS sobre HIV, 
doenças sexualmente transmissíveis e 
hepatites, Rafael Mazin.

O Dia Internacional Contra a Ho-
mofobia e a Transfobia é comemorado 
a cada 17 de maio desde 1990, quando 
a OMS retirou a homossexualidade da 
Classificação Internacional de Doenças 
(CID). Porém, a CID ainda considera as 
pessoas trans “doentes” pela falta de 
conformidade entre a sua identidade 
com o sexo designado no nascimento 
e durante o seu amadurecimento. No 

entanto, isso não significa que elas te-
nham uma condição psicopatológica, 
dizem especialistas. Esta situação levou 
a pedidos de reclassificação. “Quando 
são apoiados e tratados com respeito, 
consideração e solidariedade, são tão 
adaptadas, produtivas e felizes como 
qualquer outra pessoa”, disse Mazin.

Além do impacto que a intolerância 
causa na saúde emocional e mental, as 
pessoas LGBT são mais propensas a so-
frer lesões como resultado de violência 
física. Mulheres lésbicas, por exemplo, 
são vítimas contínuas de abuso sexual 
sob o pretexto de “mudança” na sua 
orientação sexual, enquanto muitos 
homens gays, bissexuais e trans ain-
da estão sujeitos à chamada “terapia 
reparativa”, que carece de justificação 
médica e representa uma séria ameaça 
para a saúde e o bem-estar das pessoas 
afetadas, de acordo com a OPAS.

Risco maior de contrair o HIV - A 
infecção pelo HIV afeta desproporcio-
nalmente os homens gays, bissexuais e 
mulheres trans. Alguns estudos suge-
rem que a prevalência da infecção entre 
homens que fazem sexo com homens 
pode ser de 10 a 15 vezes maior do que 
entre a população em geral. Enquanto 

isso, as taxas de infecção em mulheres 
trans podem ser pelo menos 20 vezes 
maior, de acordo com uma análise de 
Stephan Baral publicada na revista 
Lancet em dezembro de 2012. Embora 
não existam estudos para entender a 
situação na América Latina e no Ca-
ribe, a pesquisa inédita sugere que as 
oportunidades educacionais e sociais 
são menores para as pessoas trans, 
que muitas vezes têm de recorrer ao 
trabalho sexual. Além disso, muitos 
vivem em extrema pobreza.

Há também evidências de que pes-
soas LGBT não procuram atendimento 
médico. Isso pode estar relacionado à 
falta de compreensão sobre as práticas 
preventivas, mas também ao fato de que 
há homofobia e transfobia em muitos 
serviços de saúde, disse Mazin. “Mui-
tos gays e meninas trans preferem não 
ir para o hospital por medo de serem 
negligenciadas ou abusadas, e esta ex-
clusão leva à deterioração geral da sua 
saúde e até mesmo à morte prematura”, 
disse o consultor. Estima-se que as mu-
lheres trans podem ter uma expectativa 
de vida menor do que o resto da popu-
lação, devido em parte às desigualdades 
existentes no acesso aos serviços de 
saúde. (Fonte: Agência Brasil)

“A atual conjuntura nacional 
não propicia em nada a agenda 
dos trabalhadores/as LGBT; ao 
contrário, o avanço dos parla-
mentares conservadores no Brasil 
e de forma mais emblemática, a 
presença do Pastor Marco Felicia-
no (PSC/SP) na presidência da 
Comissão de Direitos Humanos e 
Minoria, da Câmara Federal, tra-
duz-se num retrocesso enorme às 
conquistas da comunidade LGBT. 
Faz-se necessário uma intervenção 
mais contundente dos ativistas 
LGBT brasileiros/as e também do 
movimento mindical que tem em 
suas bases trabalhadoras e traba-
lhadoras LGBT”.

O alerta é da secretária su-
bregional da ISP Brasil, Mônica 
Valente, ao anunciar a realização, 
no período de 31 de julho a 2 de 
agosto, na Antuérpia/Bélgica, da 
importante Conferência Inter-
nacional de Direitos Humanos 
LGBT, onde a Internacional dos 
Serviços Públicos terá a oportu-
nidade de inscrever participan-
tes. Como a ISP não dispõe de 
recursos para financiar passagens 
e/ou hospedagens para os mem-
bros do Comitê LGBT Nacional, 
orienta as afiliadas que possuem 
membros no corpo do comitê a 
propiciar a oportunidade de que 
esses participem desse importante 
evento. Nesse sentido, segue o 
link:  http://www.woga2013.org/
index.php/en/human-rights

A reunião de instalação do Co-
mitê LGBT Interamericano da ISP 
ocorreu nos dias 27 e 28 de junho, 
em São Paulo, com participação 
de representantes da FNV Ab-
vakabo/Holanda, da Colômbia, 
Argentina, República Dominicana, 
Canadá e Estados Unidos, além do 
Brasil. Houve a apresentação dos 
objetivos, relato das lutas sindicais 
pelos direitos dos trabalhadores/
as LGBT; experiência na Europa; 
luta por igualdade de oportuni-
dades; a busca de alianças e ações 
internacionais; sobre as políticas 
públicas do programa Brasil sem 
Homofobia; e discussão de um 
plano de trabalho para 2013/2015.

O evento foi precedido de 
reunião do Comitê LGBT da 
ISP Brasil, dia 26 de junho, com 
avaliação do trabalho feito pelas 
filiadas e perspectivas de conti-
nuidade. Entre os objetivos para 
o período 2012/2015 está o forta-
lecimento do movimento sindical 
para que seja mais inclusivo e 
com igualdade de oportunidades 
com relação aos trabalhadores/
as LGBT. São estratégias ampliar 
os direitos laborais e previdenci-
ários, através da elaboração de 
manual de propostas de direitos 
trabalhistas e previdenciários 
para os diversos empregadores 
no setor público; e ampliação das 
políticas públicas; entre outras.

Preconceito prejudica saúde de pessoas LGBT

Conferência 
Internacional de 

Direitos Humanos

gistrados 1.159 casos de denúncias de 
violência e 6.809 violações de direitos. 
Também houve crescimento de 183% 
do registro de vítimas de violência 
por homofobia, subindo de 1.713 para 
4.851. A maioria das vítimas (61,16%) 
tinha entre 15 e 29 anos. O documento 
foi realizado a partir da base de dados 
do Disque Direitos Humanos, Central 
de Atendimento à Mulher e 136 da 
Ouvidoria do Ministério da Saúde.

“O crescimento no número de 
denúncias mostra a confiabilidade 
nos sistemas que estamos instituindo 
e produzindo no Brasil”, observou a 
ministra da Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República, 
Maria do Rosário. Segundo ela, o re-
cebimento dessas acusações configura 
um passo importante porque resulta 
em atitudes. “Quando recebemos estas 
denúncias, temos que mover uma rede 
de proteção e atendimento às vítimas”, 
complementou.

Para qualificar e ampliar o atendi-
mento à população LGBT, familiares, 
amigos e vítimas da discriminação, 
além de potencializar ações nas áreas 
de direitos humanos, segurança pú-
blica e assistência social, foi criado o 
Sistema Nacional LGBT. Pretende-se 
integrar todas as entidades existentes 
no país, mas que funcionam de for-
ma desarticulada, além de construir 
um tripé formado pelos conselhos, 
coordenadorias e planos estaduais e 
municipais LGBT. (Fonte: Ministério 
da Saúde)

SUS vai registrar casos 
de agressão por homofobia
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A data foi criada com o objetivo 
de despertar uma consciência mun-
dial, social e política, da existência 
da violência contra a pessoa idosa. A 
violência, não só física como também 
a psicológica, acomete idosos de to-
das as faixas econômicas. Na maioria 
das vezes, a agressão vem de pessoas 
da própria família ou próximas a 
eles. O abandono nos asilos, a falta 
de carinho, a pressão psicológica e o 
descaso são formas de agressão que 
muitas vezes passam despercebidas.

O abuso é geralmente praticado 
por pessoas nas quais os idosos 
depositam confiança: familiares, 
vizinhos, cuidadores, funcionários 
de banco, médicos, advogados, etc. 
A vítima é frequentemente do sexo 
feminino, com mais de 75 anos e vive 
com familiares. O perfil mais comum 
é o de uma pessoa passiva, com-
placente, impotente, dependente e 
vulnerável. Essas pessoas costumam 
ser solitárias e isoladas, podendo 
apresentar depressão e uma baixa 
estima reforçada por sentimento de 
culpa e vergonha.

Por outro lado, o agressor tam-
bém tende a apresentar baixa esti-
ma e projetar a responsabilidade 
de suas ações, assim como de suas 
frustrações, sobre terceiros, pos-
suindo temperamento explosivo e 
incapacidade para controlar seus 
impulsos, compreender e encarar 
situações. O perfil básico desse tipo 
de agressor é um adulto de meia-
-idade, geralmente um filho, em 
geral financeiramente dependente 
da vítima e com problemas mentais 
e/ou dependente de álcool ou de 
drogas.

No Brasil, 65% dos idosos con-
sideraram maus-tratos a forma 
preconceituosa como são tratados 
pela sociedade em geral: as baixas 
aposentadorias, os desrespeitos que 
sofrem no transporte público e a falta 
de leitos hospitalares para idosos. No 
nível doméstico, só é relatado como 
abandono por partes das famílias.

A violência contra a pessoa idosa 
é um fenômeno universal e represen-
ta um importante problema de saúde 
pública, com prevalência tanto nos 

países desenvolvidos como nos pa-
íses em desenvolvimento. Somente 
nas últimas décadas é que o tema da 
violência contra a pessoa idosa tem 
recebido a atenção da sociedade civil 
e do Estado.

Em 2002, os países membros da 
ONU assinaram, no Canadá, a De-
claração de Toronto, que definiu um 
plano internacional de Prevenção 
da Violência contra a Pessoa Idosa. 
O documento propõe estratégias 
e ações para serem adotadas pelos 
países membros para a prevenção 
e intervenção nas diversas manifes-
tações da violência contra a pessoa 
idosa.

No Brasil, a Secretaria Especial 
de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República lançou em dezem-
bro de 2005 o Plano Nacional de 
Enfrentamento à Violência contra 
a Pessoa Idosa. No documento são 
expressas as competências e ações 
dos ministérios e a co-responsabi-
lização dos estados e municípios 
no desenvolvimento de ações para 
o enfrentamento da violência a 

pessoa idosa no território nacional.
Em 15 de junho de 2006, o INPEA 

- International Network for the Pre-
vention of Elder Abuse (Organização 
Internacional para Prevenção de 
Abusos contra Idosos), em parceria 
com a ONU (Organização das Na-
ções Unidas) e a OMS (Organização 
Mundial da Saúde), elegeu o dia 15 
de junho como o Dia Mundial de 
Sensibilização da Sociedade Civil 
para a Luta Contra a Violência à 
Pessoa Idosa (World Elder Abuse 
Awareness Day). O objetivo princi-
pal é criar uma consciência mundial, 
social e política, da existência da 
violência contra a pessoa idosa, junto 
com a ideia de não aceitá-la como 
sendo normal, apresentando formas 
da prevenção. A ONU passou a 
reconhecer, então, que a violência à 
pessoa idosa é violação aos direitos 
humanos.

Tony Bernstein
Coordenadora Geral do Portal 
da Terceira Idade, Pedagoga e 

Jornalista

RAÇA

Câmara divulga debates históricos sobre temas raciais

Paço Imperial, Centro do Rio 
de Janeiro, em 13 de maio de 
1888. A população aguarda a 

assinatura da Lei Áurea pela princesa 
imperial regente em nome de D. Pedro 
II, Dona Isabel. O Brasil foi o último 
país independente das Américas a 
abolir a escravatura. Em comemoração 
aos 125 anos da Lei Áurea, em 13 de 
maio deste ano, o Departamento de 
Taquigrafia, Revisão e Redação (De-
taq) da Câmara dos Deputados lançou 
a coletânea de discursos que traz o 
registro dos principais momentos do 
parlamento brasileiro na discussão da 
questão racial.

O primeiro registro trata do concei-
to de cidadania e a condição do negro 
no Brasil. Na sessão de 23 de setembro 
de 1823, o parlamentar Antônio Ferrei-
ra França defendeu a necessidade de 
divisão entre os nascidos no Brasil e 
os cidadãos brasileiros: “Nós não po-
demos deixar de fazer esta diferença 
ou a divisão de brasileiros e cidadãos 
brasileiros. Segundo a qualidade de 
nossa população, os filhos dos negros, 
crioulos cativos, são nascidos no ter-
ritório do Brasil, mas todavia não são 
cidadãos brasileiros.”

Tráfico Negreiro - Em 1850, a Lei 
Euzébio de Queiroz vinha proibir o 
tráfico negreiro. A coletânea traz o 
histórico da tramitação da Lei 581, de 4 
de setembro de 1850. O autor, em seu 
discurso feito em 16 de julho de 1852, 
disse: “Sejamos francos: o tráfico no 
Brasil prendia-se a interesses, ou para 
melhor dizer, a presumidos interesses 
dos nossos agricultores; e em um País 
em que a agricultura tem tamanha 

força, era natural que a opinião pública 
se manifestasse em favor do tráfico, a 
opinião pública que tamanha influência 
tem, não só nos governos representati-
vos, como até nas próprias monarquias 
absolutas. O que há para se admirar que 
nossos homens políticos se curvassem a 
esta lei da necessidade? O que há para 
admirar em que nós todos, amigos ou 
inimigos do tráfico, nos curvássemos a 
esta necessidade? Senhores, se isso fosse 
crime, seria um crime geral no Brasil.”

Abolição da Escravatura - O ano 
de 1888 ficou marcado pela Abolição 
da Escravatura. No Congresso, o en-
tão ministro da Agricultura, Rodrigo 
Silva, leu o projeto de lei, do Governo 
Imperial, relativo ao fim do trabalho 
escravo. O povo, que se aglomerou 
diante do edifício da Câmara Baixa, 
no Rio de Janeiro, começou a invadir 
as galerias. 

Joaquim Nabuco, um dos mais di-
nâmicos líderes abolicionistas, pediu 
à direção da Casa tolerância para o 
que se estava assistindo, acentuando 
que não conhecia exemplo de ‘fato 
tão extraordinário’. Dois dias depois, 
com uma urgência que não se verifi-
cara quando da tramitação da Lei do 
Ventre Livre, a Câmara dos Deputados 
aprovou a proposição, que seguiu ime-
diatamente para o Senado do Império.

Nos anos 1890/1891, houve a 
chamada “queima dos arquivos da es-
cravidão”. Sobre ela se manifestaram 
Francisco Badaró e Lamonier Godo-
fredo, discursos também registrados 
na coletânea. Em defesa dos interesses 
históricos, ambos protestaram contra a 
cremação de todo o arquivo da escra-

vidão no Brasil. “A vergonha nunca há 
de deixar de existir; não é a cremação 
que a fará desaparecer”, afirmou então 
o parlamentar Lamonier Godofredo.

Crimes raciais  -  Nos  anos 
1950/1970, a discussão sobre a cri-
minalização da discriminação racial 
dominou o Parlamento Brasileiro. 
Nela, um expoente foi o deputado 
Affonso Arinos, autor da lei que leva 
o seu nome e que trata do tema. “As 
disposições da Constituição Federal e 
os preceitos dos acordos internacio-
nais de que participamos, referentes 
ao assunto, ficarão como simples de-
clarações platônicas se a lei ordinária 
não lhe der força de regra obrigatória 

de direito”, afirmou Affonso Arinos, 
em julho de 1950.

Durante  a  Const i tu inte  de 
1987/1988, destacou-se a discussão so-
bre os direitos das minorias. Sobre elas, 
falou a deputada constituinte e ainda 
hoje parlamentar Benedita da Silva (PT-
-RJ): “Sabemos que não basta escrever 
na Constituição esse direito do índio, o 
direito do negro. Entendemos que é pre-
ciso haver outro processo juntamente 
com os processos das leis, que vai fazer 
com que o debate seja permanente na 
sociedade com relação à situação tanto 
do índio quanto do negro”. 

Cotas raciais - Finalmente, entre 
os anos 2000/2013, o destaque se dá 
pela discussão do Estatuto da Igual-
dade Racial e do Sistema de Cotas 
Raciais.

Sobre o último tema, o discurso re-
gistrado é do deputado Miro Teixeira 
(PDT-RJ), que em novembro de 2006 
defendeu o sistema de cotas. “Defendo 
a cota, porque defendo a diversidade. 
A universidade tem de produzir pen-
samento para esse conjunto da popu-
lação. Se não houver a diversidade na 
universidade, o pensamento, a função 
crítica da universidade não estará 
voltada para a população, por maior 
que seja a boa vontade, a preocupação 
daqueles que lá estão. A universidade 
não pode ser um ambiente de acesso 
exclusivo às elites.”

Para ter conhecimento de toda 
a coletânea de textos sobre o tema, 
basta acessar o Banco de Discursos 
da Taquigrafia ou acessar diretamente 
a coletânea sobre a escravatura. (Da 
Assessoria de Imprensa - RCA)

15 de junho: Dia Mundial de Combate à Violência Contra a Pessoa Idosa
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